
 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC AMAZONAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 388 
Abertura às 10:00 h em  23/12/2024 no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br 

Edital também disponível no sítio eletrônico https://am.senac.br/ 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E READEQUAÇÃO 

DE CABEAMENTO ESTRUTURADO DE REDE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA ATENDER AO CENTRO DE 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL FERNANDO ALFREDO PEQUENO FRANCO E FACULDADE DE TECNOLOGIA DO 

SENAC/AM. 

VALOR TOTAL GLOBAL 

- 

REGISTRO DE PREÇOS VISTORIA OBRIGATÓRIA 

SIM        NÃO     NÃO SE APLICA SIM        NÃO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(Res. 1.270/2024 Senac) 
FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

PEDIDO DE COMPRA   CONTRATO ITEM        GLOBAL 

CRITÉRIO MODO DE DISPUTA 

MENOR PREÇO  MAIOR DESCONTO      

MAIOR OFERTA  

ABERTO        ABERTO E FECHADO   N.A         

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

ATÉ 02 (duas) horas após a convocação realizada pelo (a) Pregoeiro (a), conforme ITEM 11 do presente Edital. 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Conforme ITEM 12 deste Edital. 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES: 

5.1. O pedido de impugnação para apontamento de eventuais irregularidades e vícios, bem como o pedido de esclarecimento 

a respeito dos termos e condições deste edital, deverão ser encaminhados o Pregoeiro e Equipe de Apoio do Senac/AM 

devidamente identificado e assinado (nome empresarial, CNPJ, telefone, e-mail), exclusivamente para o endereço eletrônico: 

licitacao@am.senac.br, até o dia 17/12/2024, no horário de funcionamento da CPL de 9:30hs ás 18:30hs horário de Brasília–

DF, sob pena de não acolhimento. Não sendo feito nesse prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos para permitir a apresentação de documentos e propostas, não cabendo ao licitante o direito a qualquer 

reclamação posterior. 
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EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

O SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC 

AMAZONAS, inscrito no CNPJ sob o nº 03.965.450/0001-07, através do Pregoeiro e 

da Comissão Permanente de Licitação (CPL), designados pela Portaria nº 280/2023, 

torna público que promoverá a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 

MENOR PREÇO  GLOBAL, regida pela Resolução n.º 1.270/2024 – Regulamento de 

Licitações e Contratos do SENAC, segundo as regras e condições abaixo: 

  

1. OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto deste instrumento na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 

READEQUAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO DE REDE COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA ATENDER AO CENTRO DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL FERNANDO ALFREDO PEQUENO FRANCO E FACULDADE DE 

TECNOLOGIA DO SENAC/AM, e quantidades  e especificações constantes neste 

edital e seus anexos. 

1.2. A presente licitação será formalizada por intermédio de Contrato. 

1.3. Especificações técnicas e demais informações, encontram-se dispostas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

1.4. Fazem parte integrante do presente Edital de licitação, os seguintes 

ANEXOS: 

 
ANEXO I: Termo de Referência; 

ANEXO II: Modelo da Proposta Comercial; 

ANEXO III: Modelo de Declaração de Aceitação de Edital; e  

ANEXO IV: Minuta do Instrumento Contratual. 

1.5. Esclarecemos que apesar das disposições constantes no sistema do 

Comprasnet, a presente licitação será regida pelo Regulamento de Licitações e 



 

Contratos do SENAC, aprovada pela Resolução nº 1.270/2024 – Regulamento de 

Licitações e Contratos do SENAC. 

2. DISPOSIÇÕES INICIAIS 

2.1. As instruções estabelecidas neste Edital determinam os procedimentos que 

orientarão o presente processo licitatório até a assinatura do Instrumento Contratual. 

 

2.2. Alegações de desconhecimento dos termos e condições deste Edital, bem 

como das disposições legais acima especificadas, não serão aceitas como razões 

válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas em seus 

documentos de HABILITAÇÃO e/ou PROPOSTA COMERCIAL. 

2.3. O presente edital ficará disponível, gratuitamente, nos seguintes endereços 

eletrônicos: 

2.3.1. Local da sessão – Portal de compras do 

Governo Federal, https://www.gov.br/compras/pt-br;  

2.3.2. Portal do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Administração 

Regional Amazonas –  https://www.am.senac.br/licitacoes. 

2.3.3. Código UASG: 927929 

2.4. NÃO SE APLICA À PRESENTE LICITAÇÃO AS DISPOSIÇÕES 

CONTIDAS NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 

2.5. SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC 

AMAZONAS, sediado na Avenida Djalma Batista, nº 2.453, Setor de Licitação, 3º 

andar, bairro: Chapada, CEP: 69.050-010, Manaus/AM. 

2.6. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO: de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 09:30hs às 18:30hs 

(horario de Brasilia). 

3. ABERTURA 

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Pregoeiro, a ser realizada de acordo com a Resolução SENAC nº 1.270/2024. 

3.1.1. Recebimento das Propostas: a partir da data de publicação, até às 

10h00m do dia 23/12/2024. 

3.1.2. Abertura das Propostas: às 10h do dia 23/12/2024. 

3.1.3. Início da Sessão Pública de Disputa de Preços: até às 10h00 do dia 

23/12/2024. 

3.1.4. Local da disputa: Portal de compras do Governo 

Federal, www.gov.br/compras 

3.2 Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília–DF. 

4. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Respeitadas as demais condições legais e as constantes deste edital, 

somente poderão participar do certame as empresas legalmente estabelecidas no 

território nacional cujo ramo de atividade da empresa seja compatível com objeto da 

presente licitação e em condições de atender a todas as exigências deste edital e de 

seus anexos. 

4.2. A participação na presente licitação implica na aceitação integral e 

irretratável dos termos e condições deste edital e dos seus anexos e das normas 

técnicas gerais ou especiais pertinentes ao objeto desta licitação. 

4.3. Estarão impedidas de participar desta licitação, pessoas físicas ou jurídicas 

que: 

4.3.1. Estejam sob decretação de falência, dissolução ou liquidação. 

4.3.1.1. A admissão de empresas em regime de recuperação judicial dependerá da 

prévia apresentação de certidão emitida pela instância judicial competente declarando 

estarem as mesmas aptas, econômicas e financeiramente, participar do presente 

procedimento licitatório. (TCU, Acórdão 1201/2020 Plenário). 



 

4.3.2. Estejam suspensas de licitar com o SENAC/AM; 

4.3.3. Tenham participação, a que título for, de dirigentes ou funcionários do 

SENAC – Departamento Nacional e Administrações Regionais, ou de empresas 

reunidas em consórcio. 

4.3.4. Não poderá participar também da presente licitação a empresa, OU 

INTEGRANTE DO MESMO GRUPO EMPRESARIAL, que, vencedoras em licitações 

anteriores junto aos integrantes do Sistema Fecomércio, e que contratadas, não 

tenham cumprido integralmente com o contrato, independente da modalidade de 

aquisição, bem como as que tenham sofrido a aplicação de qualquer tipo de 

penalidade por parte do SENAC, ou por qualquer dos integrantes do Sistema 

Fecomércio. 

5. PEDIDOS DE IMPUGNAÇÕES OU ESCLARECIMENTOS 

5.1. O pedido de impugnação para apontamento de eventuais irregularidades e 

vícios, bem como o pedido de esclarecimento a respeito dos termos e condições deste 

edital, deverão ser encaminhados o Pregoeiro e Equipe de Apoio do Senac/AM 

devidamente identificado e assinado (nome empresarial, CNPJ, telefone, e-mail), 

exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@am.senac.br até o dia 

17/12/2024, no horário de funcionamento da CPL de 9:30hs ás 18:30hs horário de 

Brasília–DF, sob pena de não acolhimento. Não sendo feito nesse prazo, pressupõe-

se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 

apresentação de documentos e propostas, não cabendo ao licitante o direito a 

qualquer reclamação posterior. 

5.2. A CPL não se responsabilizará pelos e-mails que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos dentro do prazo. 

5.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão divulgadas no 

portal do Senac/AM – https://am.senac.br/licitacao e no portal de compras do Governo 

Federal, https://www.gov.br/compras/pt-br/, em até 24 horas de antecedência da 

sessão licitatória, devendo as licitantes interessadas acompanhar as possíveis 

alterações advindas das mesmas. 

5.4. As respostas das impugnações e dos esclarecimentos não constituirão 
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motivos para alterar a data e hora da sessão pública de disputa de preços da licitação, 

salvo se as referidas respostas afetarem na formulação das propostas. 

6. CADASTRAMENTO 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória pregão eletrônico. 

6.2. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as licitantes 

previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela SLTI – (Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do 

Governo Federal), por meio do site: https://www.gov.br/compras/pt-br/.  

6.3. O cadastramento dar-se-á pela atribuição de chaves de identificação e de 

senhas individuais fornecidas pela SLTI – (Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal), 

cabendo à licitante a responsabilidade de informar-se a respeito do funcionamento do 

SICAF, para a correta utilização. 

6.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao Senac Amazonas responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6.6. O Senac Amazonas não é unidade cadastradora. As licitantes interessadas 

em participar da licitação deverão verificar no site do Portal de compras do Governo 

Federal as unidades cadastradoras do sistema para a entrega da documentação 

pertinente. 

6.7. O credenciamento implica a responsabilidade legal da licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão na forma eletrônica. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/


 

7. CONEXÃO COM O SISTEMA 

7.1. A participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da conexão da 

licitante ao sistema eletrônico acima citado, mediante digitação de sua senha privativa 

(emitida nos termos do item 6 deste edital) e subsequente encaminhamento da 

proposta comercial inicial, exclusivamente por meio do referido sistema eletrônico, 

observadas datas e horários limites estabelecidos neste edital. 

7.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua 

proposta e seus lances. 

7.3. Incumbirá, ainda, à licitante, acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. O Senac Amazonas não se responsabilizará por quaisquer manifestações 

não recebidas em tempo hábil, em qualquer etapa do presente processo, em função 

de problemas oriundos do sistema operacional. 

8. PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A Proposta de preços deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente, por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para recebimento das 

propostas, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

8.2. O valor proposto englobará todas as despesas relativas ao objeto licitado, 

bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, tarifas, encargos, frete, 

transporte, remunerações, de acordo com as especificações, quantidades, condições 

de execução e faturamento. 

8.3. A proposta deverá atender fielmente a este edital e anexos, considerando 

os prazos, condições de entrega ou execução, garantia (quando houver) e demais 

condições exigidas. 



 

8.4. Cada empresa deverá apresentar apenas uma proposta por lote/item, para 

o(s) qual(is) fizer a opção de participação, nos casos em que a licitação tiver mais de 

um lote/item. 

8.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preços (percentuais de taxas 

administrativas) ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

8.6. Até o horário previsto para recebimento das propostas constante no item 

3.1.1, deste edital, os interessados poderão retirar ou substituir suas propostas iniciais 

no sistema. 

8.7. A elaboração da proposta é de inteira responsabilidade da licitante não lhe 

cabendo a desistência. 

8.8. Informamos que de acordo com o decreto 10.024/2019 a inserção da 

proposta e documentação de habilitação no sistema passa a ser obrigatória para 

participação da licitação. 

8.9. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão analisar as propostas de preços 

encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o 

estabelecido no presente edital e anexos, cabendo ao Pregoeiro registrar e 

disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real 

pelas licitantes. 

8.10. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação e concordância, 

por parte da licitante, de todas as exigências, termos e condições estabelecidas no 

edital e seus anexos, em especial à descrição do item constante no Anexo I - Termo 

de Referência. 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS, FORMULAÇÃO DE 

LANCES E NEGOCIAÇÃO 

9.1. Findo o período de recebimento das propostas comerciais, o Pregoeiro do 

Senac/AM dará início a etapa competitiva, de acordo com o horário previsto no 

sistema. 



 

9.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas comerciais em ordem 

crescente. 

9.2.1. Na hipótese de haver propostas comerciais com preços iguais, prevalecerá 

como de menor preço, a que tiver sido primeiramente registrada. 

9.2.2. Todos os preços das propostas comerciais serão considerados como 

lances na etapa competitiva. 

9.2.3. Será considerada como primeiro lance a proposta de MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

9.3. Na etapa competitiva os representantes das licitantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances, isto é, somente serão 

aceitos novos lances enviados, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

9.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado 

e registrado pelo sistema eletrônico. 

9.5. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá como de menor preço, o 

lance que tiver sido primeiramente registrado. 

9.6. Os lances ofertados serão no MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 

consideradas somente 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

9.6.1. É vedada a desistência dos lances já ofertados, salvo, se a justificativa 

apresentada durante a etapa de formulação dos lances for aceita pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio. 

9.7. Durante o transcurso da etapa competitiva, o sistema disponibilizará em 

tempo real, o preço do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 

lances às demais licitantes. 

9.8. O tempo normal da etapa competitiva será encerrado por decisão do 

Pregoeiro, que  informará do término, com o mínimo de 02 (dois) minutos de 

antecedência, através de mensagem  aos participantes. 

 



 

9.8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

9.8.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 0,01% 

9.8.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.8.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 9.8.1, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.8.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.8.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

9.9. Encerrado o tempo normal, o sistema enviará um aviso na tela e um letreiro 

intermitente que alertará sobre o encerramento da disputa. 

9.10. O sistema informará a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL 

imediatamente após o encerramento da etapa competitiva. 

9.11. No caso de não haver lances na etapa competitiva, serão considerados os 

preços obtidos na fase de “Abertura das Propostas Comerciais”. 

9.12. A perda de conexão com o sistema eletrônico no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão Eletrônico, pelo pregoeiro, não inviabiliza a continuidade do 

certame. O sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes e os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.12.1. Se a desconexão perdurar  por  tempo  superior  a 10 (dez)  minutos,  a  



 

sessão do  Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do Pregoeiro aos participantes no site https://www.gov.br/compras/pt-br/, divulgando 

data e hora da reabertura da sessão. 

9.13. Após o encerramento da etapa competitiva de lances da sessão pública, o 

Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que 

tenha apresentado o MENOR PREÇO GLOBAL dentro do valor estimado, para que 

seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

9.13.1. O Pregoeiro conduzirá a negociação por meio do Sistema Eletrônico, 

podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

9.14. Se a proposta comercial ou o lance de menor preço dentro do valor 

estimado, não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro desclassificará a mesma e, examinará a proposta comercial ou o lance 

subsequente dentro do valor estimado, verificando a sua aceitabilidade e as condições 

de habilitação, na ordem de classificação e assim sucessivamente. 

9.15. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à 

nova licitante arrematante, que tenha lance subsequente ao lance desclassificado, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

9.16. Inexistindo ou sendo desclassificadas todas as licitantes com propostas 

comerciais dentro dos valores estimados pela entidade, o pregoeiro em casos 

excepcionais e justificados, atendendo oportunidade/interesse da entidade, poderá 

convocar licitantes com propostas comerciais em valores até 10% (dez por cento) 

acima do valor estimado, para negociação e apresentação de nova proposta 

comercial, observada a ordenação dos lances/propostas. 

9.17. Se, após a negociação prevista no item 9.15, não houver a redução da 

proposta comercial para valor igual ou inferior ao estimado pela Entidade, a 

proposta será desclassificada. 

9.18. O sistema eletrônico emitirá ata circunstanciada da sessão, na qual estará 

registrada a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
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demais informações relativas à “etapa competitiva” do pregão eletrônico. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ACEITABILIDADE 

DOS PREÇOS 

10.1. Para julgamento das propostas levar-se-á em consideração o MENOR 

PREÇO GLOBAL, proporcionando a melhor gestão do contrato com uma única 

empresa, evitando atrasos de serviços interdependentes, e também pelo critério de 

aceitabilidade dos preços unitários. 

10.2. Encerrada a etapa de lances o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em 1º (primeiro) lugar quanto ao preço, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto.  

10.3. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá solicitar 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento e o valor 

estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas no Edital. 

10.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes.  

10.5. O percentual de desconto, ofertado sobre a proposta original antes da 

apresentação dos lances, deverá ser distribuído proporcionalmente sobre todos os 

preços cotados no item. 

11. PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá 

encaminhar a PROPOSTA COMERCIAL adequada ao último lance, devidamente 

preenchida na forma do ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL, deste 

edital, EM ARQUIVO ÚNICO, no prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação 

efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet. 

11.2. Todos os documentos deverão ser incluídos no sistema Comprasnet e não 

serão considerados os documentos enviados por e-mail. 



 

11.3. A licitante declarada arrematante será desclassificada caso não envie a 

proposta comercial e a documentação de habilitação no prazo estabelecido no edital. 

11.3.1. Ocorrendo a situação prevista no subitem acima, será convocada nova 

licitante, nos termos dos subitens 9.13. e 9.15., para envio da Proposta Comercial, 

conforme item 11.1. 

12. HABILITAÇÃO 

12.1. AS APRESENTAÇÕES DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DEVERÃO SER ANEXADAS, CONCOMITANTEMENTE COM AS PROPOSTAS 

CONFORME ITEM 11.1 OU ATRAVES DO SISTEMA DE CADASTRO DE 

FORNECEDOR – SICAF. 

12.2. DECLARAÇÕES: 

12.2.1. Declaração de que a licitante aceita e concorda com todas condições 
estipuladas neste edital, bem como da existência de fato impeditivo para licitar, 
conforme modelo constante no ANEXO III. 
 
12.2.2. Declaração formal de que disponibilizará em prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da assinatura do contrato, os serviços de Central de atendimento, 
com ferramentas que atendam as características mínimas desta especificação de 
serviços incluíndo material, e com atendimento de primeiro nível. 

 
12.2.3. Declaração de que a licitante é um revendedor autorizado a comercializar 
e prestar os serviços de garantia exigidos nesta especificação de serviços com 
material. 

 
12.2.3.1. A licitante deverá apresentar comprovação das características técnicas do 
material ofertado, dos respectivos manuais ou folders/prospectos técnicos para 
comprovação das funcionalidades e/ou características constantes da Especificação 
de Materiais e Serviços. 
 
12.2.4. Declaração de vistoria OBRIGATORIA, conforme modelo constante no 
ANEXO IV, podendo ser agendada diretamente pelo telefone: (92) 3199-9991, até o 
dia útil anterior à data da sessão pública. A mesma deverá ser realizada, 
preferencialmente, mediante agendamento, pelo período da manhã, nas quartas-
feiras e no dia útil anterior a sessão pública. 



 

 

12.2.5. A visita técnica que trata o subitem anterior, poderá ser substituída pela 

declaração formal, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, nada mais 

podendo argumentar ou opor quando o conteúdo da aludida declaração, conforme 

modelo constante no ANEXO V   

12.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.3.1. Prova de Registro, no órgão competente, no caso de empresa individual. 

12.3.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado no órgão competente. Para todos os efeitos considera-se como ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, o documento de constituição da 

empresa, acompanhado da(s) última(s) alteração(ões) referente(s) à natureza de 

atividade comercial e à administração da empresa ou da última alteração consolidada. 

12.3.3. Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente 

registrado no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em 

separado, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos exigidos no subitem 

acima. 

12.4. REGULARIDADE FISCAL: 

12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda(CNPJ/MF); 

12.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou no Cadastro 

Estadual, se contribuinte do ICMS, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

12.4.3. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União (CND); 

12.4.4. Certidão Negativa de Débitos (CND), relativa a Tributos Estaduais e 

Certidão Negativa de Débitos relativos à Dívida Ativa do Estado, ou Certidão de Não 



 

Contribuinte; 

12.4.5. Certidão negativa de Débitos (CND), relativa a Tributos Municipais e 

Certidão Negativa de Débitos relativos à Dívida Ativa do Município, ou Certidão de 

Não Contribuinte; 

12.4.6. Certidão de Regularidade Fiscal (CRF), junto ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedido 

pela Caixa Econômica Federal; 

12.4.7. Certidão Negativa de Débitos (CNDT) Trabalhistas relativos à comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista e; 

12.4.8. Caso as certidões expedidas pelas Fazendas Federal, Estadual, Municipal 

sejam POSITIVAS, o SENAC se reserva o direito de só aceitá-las se as mesmas 

contiverem expressamente o efeito de NEGATIVA, nos termos do art. 206 do Código 

Tributário Nacional, passado pelo seu emitente. 

12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.5.1. Comprovação através de um ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, em nome da LICITANTE, em papel timbrado do atestante (cliente da 

LICITANTE), para as quais o Responsável Técnico da licitante tenha executado os 

serviços de gerenciamento de cabeamento de rede lógica com complexidade 

operacional, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta 

(federal, estadual, municipal, ou empresa privada) com as mesmas características 

técnicas similares aos do objeto desta Especificação de Serviços com Material, 

devendo constar o objeto contratual e a declaração de que as expectativas do cliente 

foram/estão sendo atendidas quanto ao cumprimento de prazos e qualidade dos 

serviços prestados; 

12.5.2. Os atestados deverão comprovar o fornecimento de serviço de natureza 

semelhante em características e quantidades à do objeto desta licitação, 

comprovando sua aptidão para a execução e o comércio desse tipo de Serviço e 

compatível em características com o objeto para o qual estiver concorrendo nesta 

Especificação de Materiais e Serviços; 



 

12.5.3. Não serão aceitos atestado(s) emitido(s) pela própria empresa ou por 

empresa do mesmo grupo empresarial. 

12.5.4. O Senac Amazonas poderá realizar diligência/visita técnica, a fim de 

complementar informações ou comprovar a veracidade do(s) atestado(s) de 

capacidade técnica apresentado(s) pela licitante, quando, poderá ser requerida cópia 

do(s) contrato(s), nota(s) fiscal(is) ou qualquer outro documento que comprove 

inequivocamente que o serviço apresentado no atestado foi prestado. 

12.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, emitida no máximo nos 90 (noventa) 

dias anteriores à data da apresentação dos documentos de habilitação, devendo ainda 

estar dentro do prazo de validade. 

12.6.2. DEMAIS COMPROVANTES E ÍNDICES: 

12.6.2.1. Apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações de Resultado, do último 

exercício social já exigível, e que comprove a situação financeira da empresa. As 

folhas devem ser extraídas do  Livro Diário, e este deve estar devidamente registrado 

na Junta Comercial ou por autoridade judicial quando no município não houver 

Representação da Junta Comercial, ou ainda a Escrituração Contábil Digital; 

12.6.2.2. As sociedades Anônimas devem apresentar as Demonstrações 

Financeiras, conforme legislação específica, lei 6.404/388, publicadas em jornais de 

grande circulação/Diário Oficial. 

12.6.2.3. As empresas constituídas há menos de 01 (um) ano, deverão apresentar a 

seguinte documentação referente às demonstrações contábeis: 

a. Balanço de abertura ou balancete de abertura da empresa; 

b. Balancete de dois meses anteriores ou que estiver fechado a data do 

pregão/concorrência acompanhado das seguintes demonstrações: 

 
I) Demonstrações de Resultado; 

II) Demonstrações de Lucros ou Prejuízos Acumulados ou Demonstrações 

das mutações do Patrimônio Líquido; 



 

III) Demonstrações de fluxo de caixa, na forma da lei. 

 

12.6.2.4. A comprovação da boa situação financeira das licitantes será baseada nos 

seguintes parâmetros de índices, calculados pelos valores contidos nas 

demonstrações contábeis: 

12.6.2.4.1. ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) = maior ou igual a 1. Mede a 

capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo. 

 

12.6.2.4.2. ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) = maior ou igual a 1. Avalia a 

capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo. 

 

12.6.2.4.3. INDÍCE SOLVÊNCIA GERAL (ISG) = maior ou igual a 1. Mede a 

capacidade de a empresa honrar todas as suas obrigações com terceiros (de curto e 

de longo prazo), considerando seus recursos realizáveis a curto e longo prazos. 

 

12.6.2.5. A leitura do índice traduz quanto à empresa possui em Ativos para saldar 

as suas Dívidas e Obrigações, ou seja, no resultado igual a 1 podemos afirmar que a 

cada 1 real em Dívidas e Obrigações à empresa possui 1 real no seu Ativo. 

12.6.2.6. A licitante que não atingir um dos índices (>= 1), deverá apresentar junto à 

documentação para habilitação, a comprovação de que possui capital social ou 

patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação. 

A comprovação deverá ser feita na forma da lei. 

12.6.2.7. No decorrer do processo a licitante poderá ser solicitada a apresentar os 

comprovantes originais. 

ILC = ATIVO CIRCULANTE  

PASSIVO CIRCULANTE 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG =                          ATIVO TOTAL                                       

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 



 

12.7. Os documentos que não estejam contemplados ou fora da validade no 

relatório SICAF deverão ser remetidos em conjunto com a proposta comercial indicada 

no subitem 11.1, em arquivo único, por meio da opção “enviar anexo” do sistema 

comprasnet, no mesmo prazo estipulado no mencionado subitem. 

12.7.1. Comprovação da inscrição CNPJ e cadastro de contribuinte 

Estadual/Municipal poderão se dar pela apresentação de qualquer documento oficial, 

relacionados na habilitação jurídica/fiscal e relatório do SICAF. 

12.7.2. A licitante deverá enviar juntamente com os documentos que não estiverem 

contemplados no SICAF, os que estiverem vencidos ou irregulares no sistema. 

12.8. É facultado ao Pregoeiro e equipe de apoio realizar diligências para 

sanar falhas formais na documentação de habilitação. 

12.8.1. Quando do julgamento da habilitação, o Pregoeiro e Equipe e Apoio 

poderão suprir a eventual omissão ou falha de documentos de habilitação, mediante 

consulta via internet em sites oficiais que emitam certidões on-line, registrando em ata 

a sua ocorrência, reconhecendo-lhe os efeitos para fins de habilitação, nos prazos 

definidos no item 11 - Proposta Comercial. 

12.8.2. As diligências mencionadas no item 12.8. ficarão prejudicadas caso o 

acesso via internet esteja indisponível, por qualquer que seja a razão, ou as 

informações contidas nos referidos sites não sejam suficientes para atestar a 

regularidade fiscal da licitante, fato que ensejará a inabilitação da empresa e regular 

prosseguimento do procedimento licitatório. 

12.8.3. Adverte-se que alguns Municípios e Estados não propiciam consultas de 

regularidade fiscal e cadastro fiscal na internet, hipótese na qual se tornará inviável a 

promoção da diligência disposta no item 12.8. 

12.9. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

12.10. Os originais ou cópias autenticadas, dos documentos de habilitação, caso 

sejam solicitados, deverão estar em plena validade na data da sessão pública, 



 

devendo ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação do SENAC/AM, 

localizado na Avenida Djalma Batista, nº 2.453, Setor de Licitação, 3º andar, bairro: 

Chapada, CEP: 69.050-010, Manaus/AM, em envelope único, devendo conter as 

seguintes informações: 

 
• Pregão Eletrônico nº 

• Razão Social e CNPJ da Empresa: 

• Telefone/fax: 

• E-mail: 

12.11. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 

devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

12.12. O SENAC Amazonas não autenticará documentos, mesmo à vista dos 

originais, sendo que os documentos apresentados integrarão o processo. 

12.13. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza são emitidos somente em nome da matriz. 

12.14. Serão inabilitadas do certame as licitantes que apresentarem 

documentação em desconformidade com o solicitado neste Edital e Anexos. 

12.15. Ocorrendo a desclassificação da licitante, será convocada nova licitante, 

nos termos dos subitens 9.13. e 9.15., para envio da Proposta Comercial e 

Documentação de Habilitação, conforme item 11.1.  

13. PROPOSTA COMERCIAL 

13.1. Proposta comercial adequada ao último lance - deverá ser apresentada em 

uma via, contendo todas as especificações necessárias, conforme modelo constante 

no ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL deste edital. 

13.2. Proposta comercial em moeda corrente nacional, utilizando apenas duas 

casas decimais após a vírgula (devendo ser utilizado o truncamento dos preços 

apresentados). 



 

13.2.1. Verificada existência de preços com mais de duas casas decimais após a 

vírgula, o Pregoeiro e a CPL irão desconsiderar as demais casas procedendo ao 

devido truncamento dos preços apresentados. 

13.3. Deverá ser apresentada a especificação do objeto de forma clara, 

descrevendo detalhadamente as características técnicas de todos os serviços 

ofertados, incluindo garantia, procedência e outros elementos que de forma 

inequívoca identifiquem os serviços cotados; 

13.4. Descrição detalhada das características técnicas dos equipamentos ou 

materiais ofertados, com grau de detalhamento, no mínimo, igual ao constante no 

Anexo – I - Termo de Referência; 

13.5. Marca e modelo (se houver) serão informados obrigatoriamente na 

Proposta de Preços apresentada pela licitante; 

13.6. Prazo de Execução do serviço será de 15 (quinze) dias corridos a contar 

do recebimento da autorização de fornecimento. 

13.7. Prazo de garantia da execução dos serviços de instalação, no mínimo, 

3 (três) meses a contar da data do recebimento definitivo e aceite dos mesmos. 

Durante o prazo de garantia a contratada obriga-se a adotar medidas corretivas 

necessárias, ou a substituição dos mesmos, contra defeitos, mau funcionamento, 

vícios e/ou impropriedades, às suas expensas, sem ônus para o Senac AM. 

13.8. Prazo de Garantia dos Produtos fornecidos deverão ter garantia pelo 

fabricante contra defeitos/vícios e impropriedades de fabricação de, no mínimo, 12 

(doze) meses a contar da data de faturamento dos mesmos 

13.9. Deverá constar na proposta comercial o número da licitação, nome da 

empresa licitante, endereço, telefone e CNPJ. 

13.10. As propostas deverão ter prazo de validade de no mínimo 120 (cento e 

vinte) dias corridos, contados a partir de sua apresentação; 

13.11. As propostas comerciais que omitirem o prazo de validade, conforme 

determinado no Termo de Referência, serão entendidas como válidas pelo período de 



 

120 (cento e vinte dias) dias corridos, contatos da data de inserção da proposta no 

sistema. 

13.12. A elaboração da proposta comercial é de inteira responsabilidade da 

licitante, não lhe cabendo a desistência, quando essa proposta já tiver sido enviada 

para o Pregoeiro e CPL. 

13.13. A proposta comercial deverá limitar-se ao objeto desta licitação e conter 

oferta firme e precisa, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou 

qualquer outra condição não prevista no Edital. 

13.14. Serão desclassificadas as propostas comerciais: 

13.7.1. Que não atenderem ou contrariarem às exigências do edital e seus anexos 

ou à legislação aplicável. 

13.7.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar sua análise. 

13.7.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

13.7.4. Que não informar as especificações que se façam necessárias dos 

produtos cotados. 

13.15. Que apresente proposta ou lance vencedor com valor superior ao preço 

estimado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
13.15.1.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada 

sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado.  

 

13.15.1.2. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, com base na 

realidade do mercado, deverá estabelecer prazo para que a licitante demonstre a 

exequibilidade de seu preço.  

 
13.16. O Pregoeiro poderá solicitar parecer da área técnica ou de servidor que 



 

detenha conhecimento técnico do objeto, para orientar sua decisão. 

13.17. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação e concordância, 

por parte da licitante, de todas as exigências, termos e condições estabelecidas no 

edital e seus anexos, em especial à descrição do item constante no Anexo I - Termo 

de Referência. 

14. RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

14.1. Da decisão do Pregoeiro de declarar a licitante vencedora, será aberto 

prazo para manifestação de intenção de recurso. 

14.1.1. O prazo para manifestação de intenção de recurso, será de 10 (dez) 

minutos, contados da habilitação do último item no sistema. 

14.1.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido, autoriza o Pregoeiro a 

adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

14.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

14.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 

razões de recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

ficando as demais licitantes desde logo intimadas para, querendo, apresentar 

contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término 

do prazo da recorrente. 

14.4. Não serão aceitos, para análise, os recursos registrados fora do prazo 

previsto acima e, em desacordo com o estabelecido neste edital. 

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista aos interessados, na sala 

da CPL. 

14.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

14.7. Os recursos terão efeito suspensivo. 



 

14.8. As respostas aos recursos e contrarrazões serão divulgadas no portal do 

Senac Amazonas – https://www.am.senac.br e no Portal de compras do Governo 

Federal, https://www.gov.br/compras/pt-br/.  

15. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

15.1. Declarada a licitante vencedora e decorrido o prazo recursal, o pregoeiro 

consignará a decisão e os eventos ocorridos em ata própria, que será disponibilizada 

pelo sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à Autoridade Competente para 

homologação e adjudicação. 

16. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. Após a homologação e adjudicação o Senac Amazonas comunicará à 

licitante vencedora para comparecer na Sede Administrativa do Senac Amazonas, 

endereço constante no item 2.6. deste edital, para a assinatura do instrumento 

contratual que deverá ser atendido em todos os seus termos pela licitante. 

16.1.1. Na impossibilidade de comparecimento, o instrumento contratual será 

encaminhado via Correios para o endereço da licitante constante na proposta 

comercial ou ainda através de endereço eletrônico. 

16.2. A licitante vencedora terá um prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, 

contados da comunicação ou do recebimento do instrumento contratual pelos Correios 

ou endereço eletrônico, para proceder à sua assinatura, encaminhando ao Senac 

Amazonas cópia do documento de identidade do signatário. 

16.3. A recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo fixado, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e poderá acarretar ao licitante: 

16.3.1. perda do direito a contratação; 

16.3.2. multa de 10 % (dez por cento) calculada sobre o valor total 

homologado/adjudicado; 

16.3.3. suspensão do direito de licitar ou contratar com o Senac, por prazo não 

http://www.mg.senac.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/


 

superior a 3 (três) anos. 

17. SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será permitida subcontratação do objeto licitado. 

18. PENALIDADES 

18.1. Em caso de inexecução total, ou qualquer outra inadimplência, a licitante 

estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber 

garantida prévia defesa, as seguintes sanções: 

 

I.Advertência; 

 

II.Multa: 

 

a) 10% (dez por cento), sobre o valor da compra/serviço, e cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, quando decorridos 05 (cinco) dias de inadimplemento e 

caracterizada a recusa ou impossibilidade da CONTRATADA em prestar os serviços; 

 

b) 10% (dez por cento), sobre o valor da compra/serviço, quando a CONTRATADA 

recusar retirar ou aceitar o instrumento de contrato ou equivalente. 

 

c) 2% (dois por cento), acrescida de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, limitada 

ao valor da mesma, em caso de atraso na entrega. Após o terceiro dia útil e a critério 

da Administração do SENAC/AM, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na entrega do 

objeto, por período superior ao previsto na alínea “c”, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

 

e) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 

III.Suspensão do direito de licitar como CONTRATANTE pelo prazo de até 3 (três) 



 

anos. 

18.2. O valor da multa poderá ser realizado por pagamento espontâneo, 

descontado de eventuais pagamentos devidos pelo SENAC/AM ou mediante 

cobrança judicial. 

18.3. O inadimplemento total das obrigações contratuais assumidas, dará ao 

SENAC/AM o direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras 

penalidades, inclusive a suspensão do direito de licitar ou contratar com o SENAC por 

prazo não superior a 3 (três) anos, nos seguintes casos: 

I. não assinar o contrato ou documento compatível no prazo de 5 (cinco) dias 

corridos, contados da notificação; 

 

II. deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

 

III. não mantiver a proposta. 

18.4. As hipóteses previstas abaixo, consonante com o art. 41 da Resolução 

1.270 SENAC ensejarão impedimento do direito de licitar e terão abrangência 

nacional, por prazo mínimo de 4 (quatro) e máximo de 6 (seis) anos: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

18.5. De acordo com o Art. 931 do Código Civil, os empresários individuais e as 

empresas responderão, independentemente de culpa, pelos danos causados pelos 

produtos fornecidos. 

19. PROTEÇÃO DE DADOS 

 



 

19.1. As partes, por si, seus gestores, empregados e prepostos, declaram que 

os dados pessoais pertinentes serão utilizados, única e exclusivamente para as 

finalidades contratuais, dando perfeito cumprimento às regras da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD). 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. É facultada ao Pregoeiro, Equipe de Apoio e CPL ou à Autoridade Superior, 

em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de 

documento. 

20.2. O cadastramento das propostas no site do Comprasnet implica na 

aceitação tácita e irrestrita pela licitante de todas as condições estabelecidas no 

presente edital e em seus anexos. 

20.3. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das 

respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de 

informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a 

desclassificação da proposta. 

20.4. O Pregoeiro poderá convocar técnicos para auxiliá-lo na avaliação das 

propostas comerciais, caso o objeto licitado demande tais conhecimentos. 

20.5. Em caso de divergência entre as especificações dos itens inseridos no 

Sistema do Comprasnet e as deste edital e seus anexos, prevalecerão as constantes 

no edital e seus anexos. 

20.6. A licitante responderá pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 

vencedora, a rescisão do Contrato ou outro instrumento hábil, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

20.7. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação 

técnica, qualificação econômica–financeira, proposta comercial e quaisquer 



 

correspondências e documentos a elas relacionados deverão ser escritos em língua 

portuguesa. 

20.7.1. Excetua-se literatura técnica de apoio apresentada pela licitante, 

documentos suplementares a exemplo de impressos de caráter técnico e catálogos, 

que poderão ser redigidos/apresentados em língua estrangeira. 

20.8. O SENAC AMAZONAS PODERÁ, A QUALQUER MOMENTO 

CANCELAR OU REVOGAR, TOTAL OU PARCIALMENTE ESTA LICITAÇÃO 

DESDE QUE JUSTIFICADO, BEM COMO ANULÁ-LA, DANDO CIÊNCIA DE SUA 

DECISÃO AOS PARTICIPANTES, SEM QUE A ESTES CAIBAM QUALQUER 

DIREITO DE RECLAMAÇÃO OU INDENIZAÇÃO. 

20.9. O Pregoeiro e a CPL poderão, no interesse do Senac Amazonas em manter 

o caráter competitivo desta licitação, relevar omissões puramente formais nos 

documentos e propostas apresentados pelas licitantes. 

20.10. Os custos e despesas com a elaboração e apresentação da Proposta 

Comercial e da documentação relativas ao presente edital e anexos são de inteira 

responsabilidade da licitante não cabendo nenhuma indenização. 

20.11. O presente Edital, seus Anexos e demais documentos do processo são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um 

documento e omitido em outros, será considerado como especificado e válido. 

20.12. Os contratos celebrados pelo Senac Amazonas poderão sofrer acréscimos 

e supressões. 

20.13. A licitante vencedora deverá manter, durante toda a vigência do 

Instrumento contratual, as condições fiscais e econômico-financeira apresentadas na 

fase de habilitação. 

20.14. Onde este edital for omisso, prevalecerão os termos da Resolução SENAC 

nº. 1.270/2024. 

20.15. Os documentos solicitados neste edital não poderão ser substituídos por 

qualquer tipo de protocolo nem apresentados por meio de e-mail. 



 

20.16. O Senac Amazonas poderá desclassificar as licitantes vencedoras por 

despacho fundamentado sem direito a qualquer indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver informação fundada de qualquer fato ou 

circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a referida 

empresa. 

20.17. Se todas as propostas forem desclassificadas, e se conveniente para a 

Entidade, a Comissão de Licitação em caráter excepcional, poderá estipular prazo 

para apresentação de outras propostas, livres das causas da desclassificação. Igual 

procedimento também poderá ser adotado nos casos de inabilitação de todas as 

licitantes participantes ou quando não houver comparecimento de interessados. 

20.18. A licitante deverá atender às disposições contidas na Lei 12.846/2013 – Lei 

Anticorrupção, motivo pelo qual durante todo o período de vigência do Instrumento 

Contratual, conduzirá suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade com 

os preceitos legais aplicáveis, não podendo dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 

autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer valor, a quem quer que 

seja, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios, e que violem o estabelecido na 

Lei Anticorrupção. 

20.19. É responsabilidade da licitante acompanhar o andamento do processo no 

Portal de compras do Governo Federal https://www.gov.br/compras/pt-br/ e/ou do 

Senac/AM https://www.am.senac.br. 

20.20. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dia de 

funcionamento do Senac. 

20.21. Casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro e Equipe 

de Apoio e CPL ou por Autoridade Superior. 

20.22. Fica eleito o Foro o municipio de Manaus para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões provenientes desta licitação. 
 

Manaus(AM),  06 de dezembro de 2024. 

Comissão Permanente de Licitação 

SENAC/AM 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.am.senac.br/


 

PROCESSO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E READEQUAÇÃO DE CABEAMENTO 

ESTRUTURADO DE REDE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA ATENDER 

AO CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL FERNANDO ALFREDO PEQUENO 

FRANCO E FACULDADE DE TECNOLOGIA DO SENAC/AM.. 

2. OBJETIVO 

2.1. Contratação de empresa especializada no serviço de Cabeamento 

Estruturado para reestruturação da rede logica, serviço para fazer transferencia do rack 

e switchs que estão na sala convecional, serviço para fazer a substituiçao de todos 118 

pontos de rede logica da unidade do centro, para entender o Centro de Educação 

Profissional Fernando Alfredo Pequeno Franco. 

2.2. E na FATESE sera feita a substituição todos os 100 pontos da FATESE, 

adicionando ponto de rede nas salas de aula da estação da beleza, incluindo 

fornecimento e instalação de materiais, certificação e mão de obra, para atender o 

Centro de Educação Profissional Fernando Alfredo Pequeno Franco e FATESE. 

2.2. As especificações técnicas dos itens listados acima fazem parte deste Termo 

de Referência e devem ser observadas na elaboração da proposta comercial. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação desse serviço justifica pela necessidade da substituição dos 

cabos rede Cat 5 para Cat 6, já que os cabos da unidade do PF têm mais de 15 anos 

de uso, por isso a necessitadade de fazer a substutição dos cabos e conectore da rede 

logica, e faz necessario o serviço para fazer a mudança da infraestrutura que está na 

sala convencional, para a sala do data center onde ficara centralizado os pontos de 

rede. E na FATESE o serviço de substituição de toda a infraestrutora dos cabos rede 

Cat 5 para Cat 6. 

3.2. Atualmente temos vários sistemas que necessitam da transferência de 

grandes volumes de dados através da rede, em virtude da alta dependência por 



 

tecnologia., essa dependência juntamente com o volume de dados que trafegam na 

rede. Assim, torna-se necessária a reestruturação de toda a rede de dados da unidade 

PF e FATESE mencionados, possibilitando a adequação às novas tecnologias e a 

organização de toda a infraestrutura de rede segundo as normas da ABNT. 

3.3. A reestruturação da rede de dados proposta abrangerá a substituição do 

cabeamento de toda a unidade, atualizando a tecnologia Cat 5 para Cat 6 e também 

mudança da infraestrutura dos ativos e adicionando ponto de rede nas salas de aula da 

estação da beleza. 

3.4. Na substituição da infraestrutura da rede de dados um total de 118 (cento e 

dezoito) pontos, distribuídos na unidade do PF, e 100 (cem) pontos na FATESE. 

3.5. Este documento tem por objetivo do uso dos equipamentos e materiais e a 

interação entre eles, além de estabelecer os requisitos técnicos e funcionais mínimos 

de fornecimento e instalação, otimizando o rendimento dos usuários. Todas as 

especificações descritas neste Termo de Referência juntamente com os anexos que o 

complementam, deverão ser seguidas à risca para cumprimento dos requisitos mínimos 

exigidos neste memorial. Qualquer alteração no escopo do fornecimento deverá ser 

aprovada previamente pelo SENAC ou equipe por ele delegada. 

3.6. Além das exigências contidas neste instrumento, os fornecedores 

interessados em participar deste processo, deverão seguir as normas nacionais e 

internacionais para os sistemas propostos sendo preferencialmente às referidas pela 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e, quando esta não conter menção 

normativa à uma determinada tecnologia ou sistema, as regulamentações 

internacionais deverão ser adotadas, como segue: 

• CCITT – International Telegraph and Telephone Consultative Committee; 

• EIA – Electronic Industries Association; 

• NEMA – National Electrical Manufacturers Association; 

• ANSI – American National Standards Institute; 

• IEC – International Electrotechnical Commission; 

• IEEE – Institute of Electrical and Electronics Engineers; 

• ISO - International Organization for Standardization 

  

4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 



 

4.2. Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

4.2.1. Comprovação através de um ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, em nome da LICITANTE, em papel timbrado do atestante (cliente da 

LICITANTE), para as quais o Responsável Técnico da licitante tenha executado os 

serviços de gerenciamento de cabeamento de rede lógica com complexidade 

operacional, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta (federal, 

estadual, municipal, ou empresa privada) com as mesmas características técnicas 

similares aos do objeto desta Especificação de Serviços com Material, devendo constar 

o objeto contratual e a declaração de que as expectativas do cliente foram/estão sendo 

atendidas quanto ao cumprimento de prazos e qualidade dos serviços prestados; 

4.2.1.1. Os atestados deverão comprovar o fornecimento de serviço de natureza 

semelhante em características e quantidades à do objeto desta licitação, comprovando 

sua aptidão para a execução e o comércio desse tipo de Serviço e compatível em 

características com o objeto para o qual estiver concorrendo nesta Especificação de 

Materiais e Serviços; 

4.2.1.2. Declaração formal de que disponibilizará em prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da assinatura do contrato, os serviços de Central de atendimento, com 

ferramentas que atendam as características mínimas desta especificação de serviços 

incluíndo material, e com atendimento de primeiro nível. 

4.2.1.3. Declaração de que a licitante é um revendedor autorizado a comercializar e 

prestar os serviços de garantia exigidos nesta especificação de serviços com material. 

4.2.1.4. A licitante deverá apresentar comprovação das características técnicas do 

material ofertado, dos respectivos manuais ou folders/prospectos técnicos para 

comprovação das funcionalidades e/ou características constantes da Especificação de 

Materiais e Serviços. 

5. DO SERVIÇO 

5.1. Deverão ser previstos todos os equipamentos, acessórios e materiais de 

instalação para obter os resultados esperados e descritos neste Termo de Referência. 

5.2. Os serviços técnicos especializados para execução Cabeamento 

Estruturado dos pontos de rede CAT 6 para toda a unidade, através de infraestrutura 

de cabeamento estruturado para redes locais de informática, com fornecimento de 

materiais, e conteplando a mudança dos switchs e racks da sala convencional e para a 

sala do Data Center, devera conter certificações e mão de obra devem obedecer às 

normas técnicas da ABNT. 



 

5.3. Todos os serviços relacionados abaixo devem ser previstos: 

5.3.1. Ponto lógico – composto de 01 ou 02 tomadas RJ 45 Fêmea CAT 6, 

conectorização através de cabos par trançado CAT 6, devidamente protegido por 

tubulações, conectado a patch-panel instalado em rack padrão 19”, identificado e 

certificado; 

5.3.2. Todos os materiais que constam dos serviços, devem ser fornecidos pela 

CONTRATADA, assim como a mão de obra especializada. Os componentes 

empregados no cabeamento lógico deverão ser padronizados.; 

5.3.3. Deverão ser identificados todos os cabos utilizados, por meio de etiquetas 

fixadas em suas extremidades e no espelho da caixa de tomada, indicando o ponto; 

5.3.4. Acompanhamento das obras civis porventura necessárias, referentes à 

implantação do projeto executivo de instalação; 

5.3.5. Ao concluir o cabeamento estruturado, a CONTRATADA deverá executar a 

certificação de 100% dos pontos, não sendo admitido certificação por amostragem, e 

apresentar os relatórios de testes/certificação dos pontos lógicos, de acordo com as 

normas ANSI/TIA/EIA 568B.2-1; 

5.3.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo, um Supervisor, que ficará 

responsável para tratar e responder junto ao CONTRATANTE sobre as questões 

técnicas relativas aos serviços, objeto desta contratação; 

5.3.7. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma dos serviços a executar, 

para aprovação do CONTRATANTE; 

5.3.8. Após a completa execução dos serviços, caberá à CONTRATADA a 

apresentação dos projetos de instalações de informática, “as built”, em papel sulfite 75 

gr/m2 (qualidade norma / final) para revisão, onde serão fornecidos tantos conjuntos 

deste mesmo tipo quantos forem necessários até que o conteúdo dos arquivos seja 

aceito pelo CONTRATANTE.; 

6. ESPECIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

6.1. Fica estabelecido que as marcas indicadas no presente instrumento, quando 

houver, servem como referência de características e padrão de qualidade, podendo ser 

ofertados produtos similares ou de qualidade superior que atendam as especificações 

técnicas do projeto. 

6.2. Fica subentendida a alternativa “similares” para todos os materiais ou 

equipamentos identificados neste Termo de Referência através de determinada marca, 

tipo, modelo, referência ou fabricante. Diz-se que os materiais ou equipamentos são 

similares quando desempenham idêntica função e apresentam as mesmas 



 

características técnicas especificadas. 

6.3. Todos os materiais e equipamentos a serem fornecidos deverão ser de 

primeira qualidade, obedecendo às especificações, sob pena de não aceitação dos 

mesmos pelo Senac AM. 

6.4. AMBIENTE 1 – Sala Data Center Centro de Educação Profissional 

Fernando Alfredo Pequeno Franco - Manaus/AM 

6.4.1. Para este ambiente a contratada deverá prepara a sala para receber os 

serviços de cabeamento estruturado da rede lógica cabos Cat6, assim como os switch 

além de todos os acessórios e materiais de instalação necessários para a restruturação 

da infraestrutura especificadas neste documento. 

6.4.2. O serviço deverá ser fornecido e instalado em suporte compatível, no forro 

até o rack do ambiente e por meio de canaletas fixada na parede caso aja a 

necessidade, e somente com acabamento aparente abaixo do forro. A posição da 

instalação do rack deverá garantir o total segurança dos equipamentos. O cabeamento 

de alimentação elétrica dos switches, deverá chegar até o nobreak que fica dentro da 

Sala do Data Center. 

CABO MULTILAN CAT.6 

 

 

 

Aplicação 

Suporta: GIGABIT ETHERNET, IEEE 802.3ab; 1000 baseT, IEEE 802.3an; 100BASE- 

TX, IEEE 802.3u; 

100BASE-T4, IEEE 802.3u; 100vg-AnyLAN, IEEE802.12; ATM -155 (UTP); AF-PHY- 

OO15.000; 

AF-PHY-0018.000; TP-PMD, ANSI X3T9.5; 10BASE-T, IEEE802.3; TOKEN RING, 

IEEE802.5; 

3X-AS400, IBM; TSB-155; ATM LAN 1.2 Gbit/s, AF-PHY 0162.000 2001; NEC Artigo 800 

Categoria CAT.6 

Ambiente de Operação Não agressivo 

Compatibilidade Toda a linha FCS Conectores e patch panels CAT.6 

Condutor Fio sólido de cobre eletrolítico nú 

Bitola do Condutor 24AWG 

Isolamento Polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 1.0mm 

 

Par 

Os condutores isolados são  reunidos dois a dois, formando o par. Os passos de 

torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos e 

minimizar o deslocamento relativo entre si. 

Quantidade de Pares 4 

Cruzeta Sim 

Núcleo Os pares são reunidos com passo adequado, formando o núcleo do cabo. É utilizado um 

elemento central em material termoplástico para separação dos 4 pares binados. 

Blindagem Não Blindado 

Capa Constituído por PVC retardante a chama 

Cor Azul, Cinza e Vermelho 

Classe de flamabilidade CM: norma UL 1581-Vertical tray Section 1160 (UL1685) 

Diâmetro Nominal 6,2mm 

Temperatura de Operação 20ºC a 60ºC 

Suporte a POE PoE (IEEE 802.3af) - Sem restrição de feixe PoE+ (IEEE 802.at) - Sem restrição de feixe 



 

 

CAIXINHA SOBRE PO 1 FURO 

 

Descrição 
Caixa com Espelho saídas para conector RJ45 CAT.6 Compatível com os conectores fêmea      
das      marcas      ,      Nexans,      AMP      e       Furukawa       e       outras. Este anúncio é 
da caixa + que destina-se exclusivamente a caixa sistema-X, de sobrepor 
na configuração de 1 saída. 

Tipo Caixa de sobrepor para RJ45 CAT.6 

Cor Branca 

Detalhamento Espaço para etiqueta ou ícone de identificação; 

VELCRO 

 

 

Descrição 

Rolo de Velcro Preto serve para organizar cabos utilizados em cabeamento estruturado, mas

 serve para qualquer tipo de cabos. O 

modo de usar é muito simples: a frente da fita adere nas costas da fita, “abraçando os cabos”, 

pode ser reaproveitada diversas vezes e também pode ser emendada uma fita com 

a outra. 

Tipo Serve para organizar os cabos 

Cor Preto 

Modelos Velcro Dupla Face para Fixação de Cabos 

O Patch Panel CAT6 24 Portas. 

 

Latência Baixa 

O Patch Panel CAT6 24 Portas é ideal para ser utilizado em redes locais, adequado para 

locais onde é necessário suportar uma quantidade significativa de dispositivos conectados 

à rede, garantindo uma conexão estável e de alta velocidade para todos os equipamentos. 

Aparelho Patch Panel 

Categoria 10m 

Portas 04 Transmissores 

Cor Sim 

Compatível com conector RJ45 

Compatível com Rede Gigabit 10/100/1000Mbps 

RACK 12US INTELBRAS  

 

Descrição 

Mini rack desmontável de 12U e 570mm de profundidade para fixação em parede. Com esse

 rack você 

consegue armazenar, organizar e proteger os equipamentos eletrônicos com a robustez e 

segurança necessária para seus projetos. 

Tamanho 12U 

Padrão 19 Polegadas 

Dimensão Externas (L × A × P): 550 x 600 x 570mm 

Porta Acrílico e Fecho com Chave 

Abertura Direita ou Esquerd 

Material: Aço SAE 1008 

Espessura Estrutural 0,9 mm – Fechamentos 0,75 mm 

Pintura Eletrostática Epóxi Pó Microtexturizado 

Cor Preto 

FITA ROTULADORA 

Descrição Fita para rotulador de 18mm x 8m, com a cor da fita branco, para impressão preto, fita tipo 

laminada, utilizada nos rotuladores: 

Cor Preto e Branco 

PORCA GAIOLA 

 

Descrição 

“O Kit Porca Gaiola é fornecido com um parafuso M5 com comprimento de 12mm e uma 

porca devidamente acomodada em uma “gaiola metálica” de aço, tem como objetivo a 

fixação de equipamentos ou acessórios nos planos de fixação dos racks. 



 

Material Aço carbono  

Especificação do parafuso M5x0,8x12mm; 

Especificação da porca M5 x 0,8” 

6.5. AMBIENTE 2 – Sala Data Center Centro da Faculdade SENAC - 

Manaus/AM 

6.5.1. O serviço deverá ser fornecido e instalado em suporte compatível, no forro 

até o rack do ambiente e por meio de canaletas fixada na parede caso aja a 

necessidade, e somente com acabamento na cor branca aparente abaixo do forro. A 

posição da instalação do rack deverá garantir o total segurança dos equipamentos. O 

cabeamento de alimentação elétrica dos switches, deverá chegar até o nobreak que 

fica dentro da Sala do Data Center. 

CABO MULTILAN CAT.6 

 

 

 

Aplicação 

Suporta: GIGABIT ETHERNET, IEEE 802.3ab; 1000 baseT, IEEE 802.3an; 100BASE- TX, 

IEEE 802.3u; 

100BASE-T4, IEEE 802.3u; 100vg-AnyLAN, IEEE802.12; ATM -155 (UTP); AF-PHY- 

OO15.000; 

AF-PHY-0018.000; TP-PMD, ANSI X3T9.5; 10BASE-T, IEEE802.3; TOKEN RING, 

IEEE802.5; 

3X-AS400, IBM; TSB-155; ATM LAN 1.2 Gbit/s, AF-PHY 0162.000 2001; NEC Artigo 800 

Categoria CAT.6 

Ambiente de Operação Não agressivo 

Compatibilidade Toda a linha FCS Conectores e patch panels CAT.6 

Condutor Fio sólido de cobre eletrolítico nú 

Bitola do Condutor 24AWG 

Isolamento Polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 1.0mm 

 

Par 

Os condutores isolados são  reunidos dois a dois, formando o par. Os passos de 

torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos e 

minimizar o deslocamento relativo entre si. 

Quantidade de Pares 4 

Cruzeta Sim 

Núcleo Os pares são reunidos com passo adequado, formando o núcleo do cabo. É utilizado um 

elemento central em material termoplástico para separação dos 4 pares binados. 

Blindagem Não Blindado 

Capa Constituído por PVC retardante a chama 

Cor Azul, Cinza e Vermelho 

Classe de flamabilidade CM: norma UL 1581-Vertical tray Section 1160 (UL1685) 

Diâmetro Nominal 6,2mm 

Temperatura de Operação 20ºC a 60ºC 

Suporte a POE PoE (IEEE 802.3af) - Sem restrição de feixe PoE+ (IEEE 802.at) - Sem restrição de feixe 

 

 

 



 

CONECTOR FEMEA MULTILAN CAT.6 BRANCO T568A/B - 90/180°0 

 

 

 
CARACTERÍSTICAS 

Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e imagens, segundo 

requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-568C.2 Category 6 (Balanced Twisted Pair Cabling 

Components), para cabeamento horizontal ou secundário, uso interno, em ponto de acesso 

na área de trabalho para tomadas de serviços em sistemas de cabeamento estruturado. 

Sua nomenclatura é bastante variada: Keystone jack, tomada de telecomunicação, 

conector RJ-45 ou simplesmente conector fêmea. 

Tipo Cabo U/Utp 

Cor Branco 

Blindagem Não Blindado 

Aplicação Indoor 

Tensionamento Tensionada Reta 

Categoria 16:10 

Família Gigalan 

Medida 22-26AWG 

Padrão de Montagem T568A/B 

Tipo De Conexão Rj-45 

Tipo De Produto Conector Fêmea 

Frequência nominal 60 Hz 

  

Resistência de Isolamento 20 M 

Temperatura de Armazenamento 40 ºC a +70 ºC 

Temperatura de Operação -10ºC a +60ºC 

Prova de Tensão Elétrica Aplicada 1000V (RMS, 60Hz, 1min) 

Quantidade de Ciclos de Inserção 0750 RJ45 | 200 RJ11 | 200 no bloco IDC 

 

PATCH CORD 2,5 MT CAT 6  

 

 

Descrição 

O Patch Cord Cat6 U/UTP CM Linha GigaLan de 2,50 Metros da Furukawa 

excede as características TIA/EIA 568 C.2 para CAT. 6 e ISO/IEC 11.801, ideal 

para sistemas de cabeamento estruturado, para tráfego de voz, dados e 

imagem. Para cabeamento horizontal ou secundário, uso interno, em ponto de 

acesso na área de trabalho para interligar o equipamento do usuário e as 

tomadas de conexão à rede. 

Conectores RJ45 

Referência do Modelo Linha GigaLan 

Tipo de Cabo UTP 

Revestimento PVC / CM 

Número de Pares 4 Pares 

Categoria Cat6 

Tamanhos Disponíveis 0,50m, 1,5m, 2,5m, 3m 

Conteúdo da Embalagem Patch Cord Cat6 GigaLan  de 2,50 Metros 

 

 

 



 

PATCH CORD 1,5 MT CAT 6  

 

 

Descrição 

O Patch Cord Cat6 U/UTP CM Linha GigaLan de 2,50 Metros excede as 

características TIA/EIA 568 C.2 para CAT. 6 e ISO/IEC 11.801, ideal para 

sistemas de cabeamento estruturado, para tráfego de voz, dados e imagem. 

Para cabeamento horizontal ou secundário, uso interno, em ponto de acesso 

na área de trabalho para interligar o equipamento do usuário e as tomadas de 

conexão à rede. 

Conectores RJ45 

Referência do Modelo Linha GigaLan 

Tipo de Cabo UTP 

Revestimento PVC / CM 

Número de Pares 4 Pares 

Categoria Cat6 

Tamanhos Disponíveis 1,5m 

Conteúdo da Embalagem Patch Cord Cat6 GigaLan de 1,50 Metros 

RÉGUA PARA RACK, 8 TOMADAS  

 

 

Quantidade de canais 

Régua para Rack, assim sendo possível utiliza-lo com maquinário com 

consumo maior de energia. A Régua 8 Tomadas tem todas as tomadas com 

a bitola para 20 Amperes, ou seja, uma Extensão 20A completa com Tomada 

3 Pinos em todas as portas. Lembrando também que a Régua para Rack 8 

Tomadas 20A não contém fusível, então ele não serve como um Filtro de 

Linha e sim como uma extensão elétrica. 

Quantidade de Tomadas 8 

Chassi Metálico com pintura eletrostática 

Possui fixação nas laterais padrão Rack 19" 

Tensão Bivolt 

Potência Máxima 4400W 

Tomadas 20A 

Cabo de 1,00 Metro 3x1,50mm 20A 

Cor Preta 

Dimensões aproximadas Altura 7cm | Largura 5 cm | Comprimento 48,5 cm 

CAIXINHA SOBRE PO 1 FURO 

 
Descrição 

Caixa   com    Espelho    saídas    para    conector    RJ45    CAT.6 Compatível 
com os conectores fêmea das marcas , Nexans, AMP e Furukawa e outras. 

Este anúncio é da caixa + que destina-se exclusivamente a caixa sistema-X, 
de sobrepor na configuração de 1 saída. 

Tipo Caixa de sobrepor para RJ45 CAT.6 

Cor Branca 

Detalhamento Espaço para etiqueta ou ícone de identificação; 

  

VELCRO 

 

 

Descrição 

Rolo de Velcro Preto serve para organizar cabos utilizados em cabeamento estruturado, 

mas serve para qualquer tipo de cabos. 

O modo de usar é muito simples: a frente da fita adere nas costas da fita, “abraçando os 

cabos”, pode ser reaproveitada diversas vezes e também pode ser emendada uma 

fita com a outra. 

Tipo Serve para organizar os cabos 

Cor Preto 

Modelos Velcro Dupla Face para Fixação de Cabos 

 
 
 



 

O Patch Panel CAT6 24 Portas. 

 

Latência Baixa 

O Patch Panel CAT6 24 Portas é ideal para ser utilizado em redes locais, adequado para 

locais onde é necessário suportar uma quantidade significativa de dispositivos 

conectados à rede, garantindo uma conexão estável e de alta velocidade para todos os 

equipamentos. 

Aparelho Patch Panel 

Categoria 10m 

Portas 04 Transmissores 

Cor Sim 

Compatível com conector RJ45 

Compatível com Rede Gigabit 10/100/1000Mbps 

RACK 12US INTELBRAS 

 

Descrição 

Mini rack desmontável de 12U e 570mm de profundidade para fixação em parede. Com 

esse rack você 

consegue armazenar, organizar e proteger os equipamentos eletrônicos com a robustez 

e segurança necessária para seus projetos. 

Tamanho 12U 

Padrão 19 Polegadas 

Dimensão Externas (L × A × P): 550 x 600 x 570mm 

Porta Acrílico e Fecho com Chave 

Abertura Direita ou Esquerd 

Material: Aço SAE 1008 

Espessura Estrutural 0,9 mm – Fechamentos 0,75 mm 

Pintura Eletrostática Epóxi Pó Microtexturizado 

Cor Preto 

FITA ROTULADORA 

Descrição Fita para rotulador de 18mm x 8m, com a cor da fita branco, para impressão preto, fita 

tipo laminada, utilizada nos rotuladores: 

Cor Preto e Branco 

PORCA GAIOLA 

 

Descrição 

“O Kit Porca Gaiola é fornecido com um parafuso M5 com comprimento de 12mm e 

uma porca devidamente acomodada em uma “gaiola metálica” de aço, tem como 

objetivo a fixação de equipamentos ou acessórios nos planos de fixação dos racks. 

Material Aço carbono  

Especificação do parafuso M5x0,8x12mm; 

Especificação da porca M5 x 0,8” 

7. LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão executados em todos os ambientes da Unidade PF e 

FATESE. 

8. VISITA TÉCNICA 

8.1. Os interessados em participar deste processo de fornecimento, poderão 

realizar visita técnica às instalações das unidades do Senac AM para conhecer o 

espaço e demanda de serviços contidas neste Termo de Referência, de forma a 



 

obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua 

execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua 

proposta de preços. Serão inaceitáveis alegações futuras de desconhecimento de fatos 

ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução e a entrega do objeto deste 

Termo de Referência. 

8.2. A visita deverá ser agendada junto ao setor de compras, por meio de correio 

eletrônico ou telefones informados abaixo, podendo ser realizadas de segunda a sexta-

feira, no horário estabelecido pelo setor competente. E-mail: licitacao@am.senac.br | 

Telefone: (92) 3199-9980 

9. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. O prazo de para a execução do serviço será de   15 (quinze) dias a contar 

do recebimento da autorização de fornecimento. 

9.2. Os serviços de entrega e montagem dos equipamentos deverão ser 

realizados nos seguintes endereços: 

9.2.1. Centro de Educação Profissional Fernando Alfredo Pequeno Franco, 

Endereço: Rua Saldanha Marinho, Nº 410 – Centro, Manaus – AM, 69010-040; 

9.2.2. FATESE, Endereço: Rua Dez de Julho, nº 11– Centro, Manaus – AM, 69010-

060; 

9.3. Os serviços deverão ser efetuados de Segunda à Sábado, das 8h00 às 

18h00, salvo se outro dia e horário for mais conveniente para o Senac AM. 

9.4. A contratada deverá, obrigatoriamente, agendar a entrega e montagem, com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias, através do e-mail: licitacao@am.senac.br, sob 

pena de não ser permitido o ingresso no local. 

9.5. A contratada deverá, obrigatoriamente, informar os nomes e números dos 

documentos de identificação das equipes que participarão da entrega e montagem dos 

produtos, os quais deverão estar uniformizados, sob pena de ser proibido o ingresso 

nas dependências da empresa. 

10. GARANTIA DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

10.1. A contratada deverá fornecer garantia da execução dos serviços de 

instalação de, no mínimo, 03 (três) meses a contar da data do recebimento definitivo e 

aceite dos mesmos. Durante o prazo de garantia a contratada obriga-se a adotar 

medidas corretivas necessárias, ou a substituição dos mesmos, contra defeitos, mau 

funcionamento, vícios e/ou impropriedades, às suas expensas, sem ônus para o Senac 



 

AM. 

10.2. Os produtos fornecidos deverão ter garantia pelo fabricante contra 

defeitos/vícios e impropriedades de fabricação de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar 

da data de faturamento dos mesmos. 

10.3. A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar o Termo de Garantia no ato 

de conclusão dos serviços, sob pena de não lhe ser fornecido o aceite do serviço. 

11. PROCEDIMENTOS E CUIDADOS BÁSICOS PARA MONTAGEM 

11.1. Durante a execução dos serviços, as áreas de intervenção deverão ser 

preservadas, não causando danos ou prejuízos ao patrimônio do Senac AM. Caso 

ocorra qualquer interferência que resulte em retrabalho ou comprometa/danifique áreas 

já executadas a contratada deverá se responsabilizar pela recuperação e reparos 

necessários, sem ônus para a instituição. 

11.2. Durante a execução e após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA 

deverá realizar a organização e limpeza adequada do local, retirando qualquer resíduo 

e sujeira provocados pela intervenção, deixando o ambiente nas condições em que se 

encontrava anteriormente à instalação, conforme normas ambientais pertinentes. Todo 

o equipamento e material de limpeza deverão ser fornecidos pela contratada, bem 

como todo o descarte é de inteira responsabilidade da contratada. 

11.3. Todo equipamento e material necessários para entrega e montagem dos 

equipamentos em seus devidos lugares, conforme projeto de infraestrutura, deverão 

ser disponibilizados e fornecidos pela contratada. 

11.4. O transporte dos equipamentos necessários para entrega e montagem 

ocorrerá por conta da contratada, que se responsabilizará por todos os gastos 

decorrentes, sem qualquer ônus adicional para o Senac AM. 

11.5. A guarda e acondicionamento dos produtos/equipamentos, materiais e 

ferramental, caso necessário, será de inteira responsabilidade da contratada. 

12.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

12.1. Os serviços serão recebidos pela Fiscalização da contratante ou por 

preposto devidamente designado, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, após a verificação da conformidade dos produtos/serviços, no prazo máximo de 

5 dias úteis a contar de seu recebimento. 

 



 

13. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

13.1. A licitante vencedora apresentará Nota Fiscal de acordo com a entrega dos 

Serviços realizados, para liquidação e pagamento da despesa pelo Senac/AM, 

mediante depósito em conta bancária no prazo de até 15 (dez) dias úteis contados da 

apresentação dos documentos, devidamente atestados. 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendurar a liquidação de 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

Sendo esse atraso decorrente do inadimplemento de obrigações acarretará perda do 

direito ao pleito de reajustamento de preços. 

13.3. Somente será efetuado o pagamento dos materiais solicitados no Pedido de 

Compra emitido pelo Senac/AM. Fica expressamente estabelecido que os preços 

incluam todos os custos diretos e indiretos para o fornecimento dos materiais de acordo 

com as condições previstas neste Edital e nos demais documentos da licitação. 

14. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

14.1. Consideram-se incluídos todos os materiais, mão-de-obra e acessórios e/ou 

complementos necessários para a completa execução dos serviços, mesmo que não 

explicitamente descritos nestas especificações, porém necessários para a entrega dos 

serviços perfeitamente prontos e acabados em todos os seus detalhes. 

15. DÚVIDAS E PROPOSTAS COMERCIAIS 

15.1. Este processo está sendo conduzido pela Gerência de Suprimentos e 

Patrimônio do Senac AM (GSP). Todas e quaisquer consultas ou esclarecimentos 

referentes a este objeto devem ser endereçadas apenas à área responsável através 

dos e-mails e contatos supracitados. As dúvidas quanto à interpretação das 

informações contidas neste Termo de Referência, deverão ser encaminhadas ao Senac 

AM a fim de que não haja erros na elaboração da proposta comercial. 

15.2. Na Proposta Comercial deverão ser especificados em separado: 

a) Custo do serviço de mão-de-obra; 

b) Detalhamento dos materiais e equipamentos que serão fornecidos por 

ambiente; 

c) Condições comerciais; 

d) Garantia dos serviços. 

 



 

15.3. Na elaboração das propostas, o fornecedor deverá conhecer todas as 

condições solicitadas neste Termo de Referência, não sendo aceita nenhuma exigência 

adicional posterior, alegando desconhecimento das mesmas. 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

16.1. As propostas deverão ser elaboradas observando-se rigorosamente os itens 

constantes neste Termo de Referência. A eventual aquisição dos serviços e produtos 

acima descritos somente será atendida integralmente após a emissão de pedido de 

compra pela Gerencia de Suprimentos e Patrimônio (GSP) do Senac AM. 

 

 
 

RUI SOUTO DE ALENCAR FILHO 
Gerência de Tecnologia da Informação 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial do Amazonas



 

PROCESSO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Ao Pregoeiro (a) e a Comissão de Licitação do SENAC/AM 

 

Prezados (as) Senhores (as), 
 

Para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E READEQUAÇÃO DE CABEAMENTO 

ESTRUTURADO DE REDE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 

ATENDER AO CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL FERNANDO ALFREDO 

PEQUENO FRANCO E FACULDADE DE TECNOLOGIA DO SENAC/AM, conforme 

quantidades  e especificações constantes neste edital e seus anexos. 

A empresa ______________________, localizada na 

________________________, CNPJ: ___________ signatária desta proposta, 

apresenta-se como licitante a assumir a execução do objeto da licitação em estrita 

conformidade com os documentos pertinentes. A signatária propõe-se a fornecer e 

executar integralmente o objeto desta licitação. 

GRUPO ÚNICO 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO U.F QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL  

1 415564 Fornecimento de materiais (detalhamento em Termo de Referência) UN 1    

2 24481 Serviço de mão de obra especializada para realizar a instalação do cabeamento 
(detalhamento em Termo de Referência) 

SV 1    

VALOR TOTAL GLOBAL  

 

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM OS SEGUINTES ITENS:  

1) No preço acima estão inclusos todos os impostos, seguros, taxas, frete, transporte, instalação e 

quaisquer outras despesas relacionadas ao objeto da presente Licitação.  

2) O Prazo de Garantia dos equipamentos é de 12 (doze) meses, a contar da efetiva entrega e 

aceitação por parte do SENAC/AM, sendo extendida diante das prorrogações contratuais até 120 

(cento e vinte) meses, período em que a CONTRATADA ficará obrigada a substituir o material que, 

comprovadamente, apresente problemas; 

3) O Prazo de Garantia dos serviços será de no mínimo 3 (três) meses, a contar da data do recebimento 

definitivo; 

4) O prazo de fornecimento, instalação dos equipamentos e execução deverá ser de até 15 (quinze) 

dias corridos após a emissão do Pedido de Serviço ou Instrumento Equivalente. 



 

5) Declaro estar de acordo com o objeto, anexos, forma de pagamento e especificações descritas no 

Termo de Referência, incluindo toda documentação técnica exigida para desenvolvimento dos 

serviços, e serviços inclusos e funcionalidades necessárias para formulação da proposta. 

6) Esta proposta tem validade de, no mínimo, 120 (cento e vite) dias corridos, a contar da data da 

Sessão Pública do Pregão.  

7) O abaixo assinado declara estar ciente de que a licitação não obriga a realização da contratação, 

de modo que não lhe caberá direito de exigir nenhuma multa ou indenização financeira, caso o 

SENAC/AM decida não contratá-lo. 

8) Dados para depósito em conta: 

 

Nome do banco: Nome da agência:  N.º da agência:  N.º da conta corrente:  

 

...........................................................de....................................de 2024.  

 

___________________________________________  

(assinatura/nome do representante legal da empresa)  
OBSERVAÇÃO: Este documento deverá ser preenchido preferencialmente em papel timbrado da 

empresa licitante e estar devidamente assinado por seu representante legal. 

Quando não for em papel timbrado, deverá constar o carimbo com CNPJ dessa empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PROCESSO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 

 

 

Ref. Edital Pregão Eletrônico n° 046/2024 

 

A empresa ____________________________, CNPJ nº ________________, por seu 

representante legal abaixo assinado, declara para todos os fins de direito que recebeu 

todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem 

restrições, com todas as condições do Edital de Licitação nº 046/2024 e seus anexos. 

Declara, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva e satisfatória, as 

informações e os esclarecimentos que julga necessários e que possam, de qualquer 

forma, influir sobre o custo, apresentação de documentos, preparação de propostas e 

execução do objeto da presente licitação, bem como declara que até a presente data 

não tem qualquer impedimento legal para licitar e contratar com o Senac/AM, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

INSTRUÇÃO: 

 

Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa 

proponente e assinado por seu responsável legal. 

 

 

Local e data 

______________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 

 
 



 

PROCESSO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 
 
 

 

Ao 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial       

Departamento Regional do Amazonas 

 

Declaramos que em atendimento ao previsto no Edital nº 086/2023, que eu, 

______________________________________________________, portador(a) da 

CI/RG nº _______________________ e do CPF nº _____________________, 

Responsável da Empresa ___________________________, estabelecida no (a) 

________________________________, como seu representante legal para os fins 

da presente declaração que compareci perante o SENAC/AM e vistoriei os locais onde 

os serviços serão executados, objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência 

das condições e graus de dificuldades existentes, bem como coletei informações e 

todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial. 

 

 

Local e data 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Responsável Técnico da empresa ou Responsável Legal) 

 

Visto: 

___________________________ 

Responsável pelo SENAC/AM 

 
 
 
 
 
 



 

PROCESSO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DERENÚNCIA A VISITA TÉCNICA 

 
 

A empresa ________________________, inscrita sob o CNPJ nº ___________, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. (a). _____________ portador (a) da 

carteira de identidade nº ________e do CPF nº _____________, DECLARA a 

renúncia da possibilidade de realizar VISITA TÉCNICA para obtenção de maiores 

informações sobre o objeto deste Pregão, conforme dispõe o edital da licitação em 

referência. 

Declaramos, ainda, sob as penas da Lei, de que temos pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto deste pregão, assumindo 

total responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer 

questionamento futuro que ensejam avenças geográficas, técnicas ou financeiras, 

isentado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Regional Amazonas, nada 

mais podendo argumentar ou opor quando o conteúdo da aludida declaração. 

Declaramos ciência de que o objeto deverá ser executado na capital e demais 

munícipios do Estado do Amazonas relacionados no Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico nº 046/2024. 

 
 
Manaus (AM),     de              de 2024. 
 
Atenciosamente, 
 
___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(Responsável Legal OPCIONAL) 
 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 



 

PROCESSO Nº 388 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024 

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXXXXX, CELEBRADO 

ENTRE O XXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente contrato de prestação de serviço, de um lado o SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, Administração Regional no Estado do Amazonas, 

inscrito no CNPJ sob o nº 03.965.450/0001-07, pessoa jurídica de direito privado, Serviço 

Social autônomo vinculado ao Sistema Sindical, sem fins lucrativos, aprovado pelo Decreto-

Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e administrado segundo seu Regulamento  nº 61.843, 

de 05 de dezembro de 1967, Inscrição Municipal nº 47831-02, com sede na Avenida Djalma 

Batista, nº 2.453, Bairro Chapada, CEP: 69050-010, Manaus-AM, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por sua XXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, 

XXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXX, residente e domiciliada, nesta 

cidade de Manaus – AM, e de outro lado, doravante denominada CONTRATADA, a empresa 

XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 

XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXX, Bairro: XXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXX, 

Manaus-AM, neste ato representado por seu XXXXXXX, XXXXXXXXXXXX, XXXXXX, 

XXXXXXX,  portador da CNH n° XXXXXXX, inscrito no CPF sob n° XXXXXXXXX, residente 

e domiciliado nesta cidade de Manaus-AM, considerando o resultado do pregão eletrônico n° 

XXXXXXXX, proveniente do processo administrativo nº XXXXXXX, e as disposições da 

Resolução Senac n° 1.270/2024,  as partes acima identificadas resolvem celebrar o presente 

contrato, que se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 

READEQUAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO DE REDE COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA ATENDER AO CENTRO DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL FERNANDO ALFREDO PEQUENO FRANCO E FACULDADE DE 

TECNOLOGIA DO SENAC/AM, em conformidade com as especificações técnicas e 

projetos, que integram este instrumento independente de transcrições, bem como o 



 

constante no pregão eletrônico nº XXXXXX e da Proposta da empresa Contratada. 

1.2 A prestação de serviços será desenvolvida pela equipe técnica constituída pelos 

profissionais indicados pela CONTRATADA, sempre em concordância com os requisitos 

de c/ada atividade da prestação dos serviços. - 

1.3 A contratação compreenderá o fornecimento de mão de obra especializada, materiais, 

serviços, BDI, mão de obra, máquinas, ferramenta, equipamentos, fretes, transportes 

necessários e adequados ao fornecimento e á execução dos serviços descritos no Termo 

de Referência.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  

Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que 

compõem o Processo Administrativo n° XXXXXXXX e do Pregão Eletrônico 

n°XXXXXXXX, em especial, os seguintes documentos, cujos termos são do 

conhecimento da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES 

DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE   

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ XXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXX) já inclusas todas as despesas referentes a salários, 

adicionais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e securitários, 

uniformes, equipamentos, riscos, fiscalização e demais despesas diretas e indiretas. Os 

pagamentos serão efetuados com base em medições mensais e proporcionalmente aos 

serviços executados em cada etapa, ou atividade desenvolvida no período, de acordo 

com o cronograma contratual.  

3.2. O (s) pagamento (s) dos serviços será (ão) efetuado (s) mediante apresentação dos 

seguintes documentos:  

a) Nota fiscal discriminando os serviços (de material e mão de obra) realizados em cada 

fase do cronograma apresentado, destacando os valores de retenções de INSS e ISS 

(Imposto sobre serviços) e demais tributos incidentes, número do contrato, etapa do 

cronograma, número da medição, retenção da seguridade social informando a matricula 

do (CNO/CEI), atendendo ao disposto no item 16.3 e retenção da garantia suplementar 

de 5% a título de caução, atendendo ao disposto no item 17.1; 

b) Apresentação de documentos referentes à regularidade fiscal e de cópia da última guia 

de recolhimento de encargos previdenciários, trabalhistas e sociais (INSS, FGTS, RE do 

FGTS), relativos aos seus empregados na obra, sem o que não será processado o 



 

pagamento, mesmo que o serviço tenha sido realizado e aprovado; 

c) Dados bancários completos para crédito em conta corrente; 

3.3.1. As certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de 

validade determinado no documento ou com data de emissão não superior a 180 (cento 

e oitenta) dias;  

3.3.2. Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista exigidas 

na alínea “b” do item 3.3 desta cláusula, e não havendo a regularização no prazo de 30 

(trinta) dias, contados a partir do recebimento da notificação emitida 

pelo CONTRATANTE, será realizado o pagamento devido à CONTRATADA e iniciado o 

processo de rescisão contratual, com aplicação da multa prevista no inciso II, do item 8.3 

da Cláusula Oitava deste contrato.  

3.3.3. Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte 

do CONTRATANTE em relação a algum débito previdenciário ou trabalhista 

da CONTRATADA, a fim de garantir o ressarcimento dos valores e indenizações devidos 

à Instituição em decorrência da citada responsabilidade, o CONTRATANTE se reserva o 

direito de reter o valor correspondente quando da liberação do pagamento.  

3.4. A CONTRATADA, sempre que solicitado, deverá apresentar ao Senac, documentos 

de comprovação do cumprimento integral das obrigações decorrentes da relação de 

emprego, mantida entre os empregados prestadores de serviços nas instalações do 

Senac e a empresa CONTRATADA, tais como: Contrato de trabalho, Comprovante de 

concessão de férias, Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, Extrato analítico do 

FGTS dos Empregados, sendo que mensalmente é obrigatório a apresentação dos 

Relatórios da SEFIP, controle de frequência dos empregados, Folha de ponto, 

Contracheque, Recibos de Entregas de Vales Transportes, Alimentação, podendo ser 

solicitados outros documentos para comprovação do cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA em relação aos empregados alocados na obra. .  

3.5. Do valor global do presente contrato, a CONTRATADA deverá observar 

a obrigatoriedade de ser mencionada, em cada nota fiscal emitida, a “Retenção para 

Seguridade Social”, ou seja, 11% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra, conforme 

previsto nos itens 12, 12-1, 17 e 17-1 da Ordem de Serviço n. 209 do INSS, de 20 de maio 

de 1999, ou IN RFB 971/2009 e alterações posteriores, arts. 112 e 126.  

3.6. O faturamento deverá ser efetuado ao Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial – Senac/AM, CNPJ n. 03.965.450/0001-07, Inscrição 

Municipal 47.831-02, situado na Avenida Djalma Batista, nº 2.453, Bairro Chapada, 



 

CEP: 69050-010, Manaus-AM.  

3.7. As notas fiscais só poderão ser emitidas após a aprovação da medição 

pela fiscalização do CONTRATANTE.  

3.8. O valor será pago pelo CONTRATANTE após a aprovação da medição e da 

apresentação da Nota Fiscal, respeitando os dias de pagamento do SENAC/AM, quais 

sejam dia 07, 17 ou 27, conforme item 3.3 desta Cláusula, condicionado ao aceite por 

parte do CONTRATANTE.  

3.9. O pagamento será realizado por intermédio de depósito bancário na conta corrente 

da CONTRATADA, indicada na Nota Fiscal. 

3.10. Fica acordado que somente será de responsabilidade do CONTRATANTE o 

pagamento do objeto contratado, no valor global expresso no item 3.2 desta cláusula, 

onde já estão embutidas todas as demais despesas decorrentes do deslocamento, 

alimentação, hospedagem do seu pessoal para efetuar os serviços, bem como quaisquer 

outras despesas como frete, seguro, impostos, consumos de energia elétrica e água e 

outros encargos que incidam ou venham incidir sobre os serviços prestados.  

3.11. Se o CONTRATADO for usuário da NF-e, ao emitir nota fiscal para o SENAC/AM, 

deverá enviar o arquivo XML da mesma para os e-

mails: janete.almeida@am.senac.br e genesio.silva@am.senac.br.  

3.12. É vedado à CONTRATADA negociar os títulos de crédito emitidos contra o 

CONTRATANTE.  

3.13. Do pagamento de cada fatura serão deduzidos valores referentes aos tributos e 

contribuições federais, estaduais e municipais incidentes, conforme legislação vigente.  

3.14. A obra será contratada no regime de empreitada por preço global e irreajustável 

durante sua vigência, que inclui material, equipamento e mão de obra. 

3.15. Pelo fato da obra ser contratada em regime de empreitada por preço global, 

(material, equipamentos e mão de obra) por preço irreajustável, não cabe, em hipótese 

nenhuma, a possibilidade de realinhamento dos preços unitários antes de decorridos 

12(doze) meses ininterruptos de serviços.  Após este prazo, no caso da contratada 

solicitar o realinhamento, este deverá ser baseado na variação do Índice Nacional da 

Construção Civil (INCC), desde o mês da assinatura do contrato até o mês que completar 

12 meses do início da execução dos serviços da obra, aplicado sobre cada preço unitário. 

O novo valor do preço unitário será multiplicado pelo saldo (quantitativo dos serviços por 

realizar) de cada item restante no cronograma da obra. Este cálculo, bem como novo 
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cronograma deverá ser elaborado com anuência da Fiscalização do Senac  

3.15. O pagamento referente a medição da ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA, será 

proporcional ao executado no período. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE INÍCIO, DE ETAPAS DE EXECUÇÃO, DE 

CONCLUSÃO, DE ENTREGA, DE OBSERVAÇÃO E DE RECEBIMENTO DEFINITIVO  

4.1. A CONTRATADA, deverá utilizar mão de obra especializada no serviço de 

cabeamento estruturado para a reestruturação da rede logica.  

4.2. A CONTRATADA, deverá fazer a transferência do rack e switchs que estão na sala 

convencional, a substituição de tosos os 118 pontos de rede lógica da unidade do Centro 

de educação Profissional Fernando Pequeno Franco.  

4.3. A CONTRATADA, deverá fazer a substituição todos os 100 pontos da FATESE, 

adicionando ponto de rede nas salas de aula da estação da beleza, incluindo fornecimento 

e instalação de materiais, certificação e mão de obra,  

4.4. Antes do início da execução dos serviços, será efetuada nova vistoria no local 

da realização dos serviços pelo CONTRATANTE, com a CONTRATADA, no sentido de 

acertar os detalhes da execução.  

4.5. O prazo de execução do objeto terá início 10 (dez) dias após a conclusão das 

assinaturas, a fim de que tenha tempo para mobilizar o material, equipamentos e mão 

de obra até o local onde será executado.   

4.6. Os prazos dos itens, atividades ou etapas de execução serão definidos 

pelo cronograma apresentado pela CONTRATADA e aprovado pelo CONTRATANTE 

que é parte integrante deste contrato. 

4.7. Caso ocorram prorrogações e/ou alterações nas etapas referentes aos serviços, 

a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, cronograma atualizado, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de assinatura de termo de aditivo 

celebrado para este fim, sob multa conforme previsto no inciso II, item 8.3, da cláusula 

oitava.  

4.8. O prazo máximo compreendendo o início de execução e conclusão do serviço será 

de XXXXXXX contados a partir da data estabelecida no item 4.2 desta cláusula, 

excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.  

4.9.O serviço será executado sob o regime de empreitada por preço global de material e 

mão de obra, conforme apresentado pela CONTRATADA em sua proposta comercial. 



 

4.10. Não será aceito pelo CONTRATANTE quaisquer solicitações de alteração do prazo 

contratual antes de se transcorrer 1/3 (um terço) do prazo previsto para a finalização dos 

serviços, salvo, os casos fortuitos e de força maior, devidamente comprovados.  

4.11.A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 

elementos técnicos relacionados no instrumento convocatório e anexos I deste pregão, 

sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas, por 

escrito, e aprovadas pela CONTRATANTE.  

4.12. No caso de inexecução parcial ou execução fora das especificações ou com baixa 

qualidade, caso a CONTRATADA, após notificada, não refaça os serviços, estará sujeita 

a multa prevista no inciso II do item 8.3 deste contrato e ao desconto de pagamento devido 

a título de caução, para fins de refazimento dos serviços realizados por outra empresa 

chamada pelo CONTRATANTE.  

4.13. Os atrasos na execução dos serviços, nos prazos de início e conclusão, somente 

serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, força maior ou de fato de 

responsabilidade do CONTRATANTE, desde que comprovados na época oportuna 

pela CONTRATADA, dentro do prazo de execução contratual.  

4.14. Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedido de prorrogação referente ao prazo 

inicial, estes serão encaminhados, por escrito, ao CONTRATANTE até o 1º (primeiro) 

dia útil após o evento, enquanto que os pedidos de prorrogação do prazo final deverão 

ser encaminhados por escrito, até 15 (quinze) dias úteis antes de findar o prazo de 

execução e, em ambos os casos, com justificativa circunstanciada.  

4.15. Caso haja necessidade de inclusão e/ou exclusão de serviços e e/ou de materiais, 

resultantes de modificações que previamente foram encaminhadas por escrito à Diretoria 

Administrativa do CONTRATANTE, estes serão autuados em separado, o pedido deverá 

ser protocolado, obrigatoriamente, no setor de documentação do CONTRATANTE, até 

15(quinze) dias uteis anteriores ao termino do prazo de execução do contrato mediante a 

apresentação de três orçamentos de mercado.  

4.9. Os aditivos somente serão processados a partir de novos serviços solicitados, com 

prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE, com manifestação de disponibilidade 

orçamentária do setor competente.  

4.10. O prazo de entrega será o da conclusão dos serviços, e o termo de recebimento 

provisório será assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

da CONTRATADA que deu ciência da conclusão da obra ao CONTRATANTE, 

condicionado a verificação in loco pelos membros da comissão de obra e confirmado e 



 

confirmado pelo fiscal da CONTRATANTE.  

4.11. O prazo de observação será de xxxxxx após o recebimento provisório, período em 

que a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às 

suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificam vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

4.12. O recebimento definitivo será logo após o término do prazo de observação, 

mediante termo circunstanciado assinado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS PARA ATENDER AS 

DESPESAS  

5.1. As despesas decorrentes do pagamento à CONTRATADA correrão por conta da 

verba específica do CONTRATANTE, centro de custo XXXX, constante do despacho de 

homologação.  

 CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO  

6.1. O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços 

objeto deste contrato, a qualquer hora por intermédio do Setor de Engenharia do 

SENAC/AM, ou pela comissão de obras, sendo realizado, individual ou conjuntamente, 

para todos os efeitos.  

6.2. A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a retirada do 

local de qualquer empregado cuja atuação julgue não corresponder às exigências de um 

perfeito desempenho condizente com as necessidades dos serviços, ou cuja conduta, por 

negligência ou imperícia, apresente risco para si ou para os demais integrantes da equipe 

de trabalho, bem como exigir a substituição de qualquer preposto da CONTRATADA, de 

acordo com o interesse dos serviços, que deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a partir da comunicação por escrito do CONTRATANTE.  

6.3. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade cometida durante a execução deste contrato.  

6.4. A fiscalização do CONTRATANTE anotará em Diário de Obra todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.  

6.5. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e 

assuntos relacionados à execução dos serviços será o DIÁRIO DE OBRA 



 

ELETRÔNICO, que deverá ser preenchido eletronicamente pela CONTRATADA e, após 

a aprovação da CONTRATANTE, deverá ser impresso em uma via para composição do 

processo de medição. O responsável técnico da CONTRATADA deverá proceder às 

anotações diárias e anexar registros fotográficos, visando à comprovação real do 

andamento dos serviços e a execução dos termos do contrato. 

 6.5.1. O responsável técnico deverá fornecer os números de seus telefones e e-mails 

para contato à unidade fiscalizadora do CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS EXIGIDAS PARA A PLENA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

7.1. Garantia das obrigações contratuais. 

7.1.1 A CONTRATADA, apresentará ao setor de contratos  através do e-mail, 

(contratos@am.senac.br), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da vigência do 

contrato, garantia do cumprimento de suas obrigações em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor global do contrato, adotadas, à sua escolha, as seguintes 

modalidades:   

a) Caução em dinheiro;  

b) Fiança Bancária; ou,  

c) Seguro garantia.  

7.1.2 Qualquer que seja a modalidade escolhida pela licitante contratada, a garantia 

cobrirá toda o prazo de vigência contratual, e será atualizada em caso de 

alteração dos valores contratuais, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 

da assinatura dos respectivos aditamentos.  

7.1.3 Como garantia complementar a Contratante fara deduzir do valor de cada uma 

das faturas emitidas pela Contratada, o percentual 5% (cinco por cento) 

destinados a suprir eventuais pendências de natureza trabalhista e 

previdenciárias ao longo do curso do contrato.   

7.1.4 A garantia a que alude o item 7.1.1 e o saldo remanescentes das retenções 

referidas no item 7.1.4 serão devolvidos à contratada no prazo de 90 (noventa 

dias contados da data do recebimento definitivo dos serviços contratados. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO  

8.1. As sanções administrativas para os casos de descumprimento das cláusulas e 

condições estabelecidas no presente instrumento serão: advertência, multa, suspensão 

temporária de participação em licitação por prazo não superior a 3 (três) anos.  

8.2. A sanção advertência será efetuada por escrito, comunicando de forma objetiva, 

qual item do contrato ou do termo de solicitação de serviço deixou de ser cumprido, e 

cobrando providências. Esse tipo de sanção corresponde a pequenas irregularidades 

verificadas na execução do contrato, que venham ou não causar danos 

ao CONTRATANTE ou a terceiros.  

8.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes MULTAS:  

I. – 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre 

o valor total do contrato, para cada dia de atraso no início da execução da obra. 

Não iniciados os serviços no prazo estabelecido, por culpa exclusiva 

da CONTRATADA, iniciar-se-á o processo de rescisão contratual;  

II. – 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre 

o valor da parcela, pelo descumprimento de cada uma das obrigações e/ou prazos 

determinados neste contrato, em quaisquer de suas cláusulas, quando não houver 

outra multa específica neste contrato;  

III. – 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia sobre o valor da parcela em atraso, 

limitada a 10% (dez por cento) desta, até a penúltima parcela, considerando:  

a. O valor retido a título de multa pelo atraso na parcela poderá ser devolvido após 

a emissão do termo de recebimento definitivo, corrigido monetariamente, se 

a CONTRATADA concluir os serviços no prazo estabelecido no cronograma; e   

b. A devolução dependerá de solicitação a ser protocolada pela CONTRATADA e 

parecer favorável do CONTRATATANTE: 

IV - 1% (um por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, 

pela não apresentação da garantia contratual, na forma da cláusula sétima, facultando-

se ao CONTRATANTE iniciar, a qualquer momento, procedimento de rescisão 

contratual;  

V - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), 

sobre o valor do termo aditivo, pelo atraso na apresentação da garantia complementar, 

facultando-se ao CONTRATANTE iniciar, a qualquer momento, procedimento de 

rescisão contratual;  



 

 VI - 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o 

valor do contrato, pela não prorrogação da validade da garantia, conforme previsto nos 

itens 7.2 e 7.6 da cláusula sétima, facultando-se ao CONTRATANTE iniciar, a qualquer 

momento, procedimento de rescisão contratual; e 

VII- 0,2% (zero vírgula dois por cento) para cada dia que exceda o prazo de execução 

da obra, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato. Após 20 

(vinte) dias sem que a fiscalização tenha condições de emitir o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO da obra, caracterizado por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, poder-se-á iniciar o processo de rescisão contratual 

8.4. Quando o valor da multa extrapolar o limite de 10% (dez por cento) relativamente aos 

incisos anteriores e houver reincidência na infração, constatado o prejuízo, 

o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar 

o processo de rescisão contratual.  

8.5. Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e 

deduzidos do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após notificação à CONTRATADA.  

8.6. Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo 

administrativo, ser convertidos em multa pela autoridade competente, conforme previsto 

na cláusula oitava deste contrato.  

8.7. Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, 

os valores relativos à multa serão pagos mediante NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA; 

neste caso, o CONTRATANTE encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos 

estipulados neste contrato, NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA à CONTRATADA, que 

deverá fazer o recolhimento aos cofres do CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil a 

partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observados:  

I. – as multas previstas na cláusula oitava são cumulativas, ou seja, umas sobre as 

outras, sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; e  

II. – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da NOTIFICAÇÃO 

DE COBRANÇA, o CONTRATANTE iniciará o processo administrativo para a 

rescisão contratual.  

 8.8. A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar será imposta 

à CONTRATADA, com base no art. 31 da Resolução 958/2012, nos seguintes casos:  

I. Deixar de entregar documentação prevista 

II. Apresentar documentação falsa;  



 

II. Falhar injustificadamente ou fraudar a execução do contrato;  

III. Comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal;  

IV. Deixar de manter sua proposta comercial; 

V. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;  

VI. Fazer declaração falsa;  

VII. Fornecer produtos ou executar os serviços em desconformidade com 

o especificado na proposta;  

VIII. Não substituir ou refazer no prazo estipulado, os produtos ou serviços recusados 

pelo CONTRATANTE; e/ou  

IX. Descumprir os prazos e as condições previstas neste contrato.  

8.9. As sanções e penalidades poderão ser aplicadas isoladas, ou cumulativamente, 

casos em que a autoridade que ensejar sua aplicação exporá os motivos para tanto. 

8.10. Caberá recurso à CONTRATADA quando da aplicação de qualquer multa, porém 

somente após o recolhimento do valor respectivo à tesouraria do CONTRATANTE.  

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO  

9.1. A CONTRATADA só poderá pedir prorrogação de prazo de execução quando se 

verificar a interrupção do trabalho determinada pelas razões listadas a seguir, verificadas 

e aceitas pelo CONTRATANTE, por intermédio de termo aditivo, assim como o período 

necessário à aprovação da realização dos serviços pelos órgãos públicos, em sendo o 

caso, se tal concordância for indispensável para iniciá-los, no caso de 

o CONTRATANTE não haver conseguido providenciar os trâmites a tempo:  

9.1.1. Os dias de paralisação decorrentes de modificações do Termo de Referência feitas 

pelo CONTRATANTE serão igualmente acrescidos ao prazo previsto nos itens 4.6 a 4.9 

da cláusula quarta, desde que comprovadamente afetem o andamento dos serviços, 

sendo que essas ocorrências deverão ser comunicadas, por escrito, 

pela CONTRATADA;  

9.1.2. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem 

e no interesse do CONTRATANTE;  

9.1.3. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido 

pelo CONTRATANTE, em documento contemporâneo à sua ocorrência;  

9.1.4. Fatos da administração do CONTRATANTE.  



 

9.1.5. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.  

9.2. Se o CONTRATANTE verificar, a qualquer tempo, que o andamento dos serviços 

não permitirá sua execução no prazo previsto no cronograma, por culpa exclusiva 

da CONTRATADA, poderá exigir a esta que se obrigue a atender à solicitação de que 

se:  

9.2.1. Empregue mais mão de obra capacitada;  

9.2.2. Execute os serviços atrasados em regime de horas extras;  

9.2.3. Utilize equipamentos adicionais, tanto quanto for necessário;  

9.2.4. Agilize o processo de aquisição de materiais e insumos necessários ao andamento 

dos serviços;  

9.2.5. Todas essas providências não implicarão em qualquer alteração do valor do 

contrato, e serão continuadas de modo a eliminar o atraso, e permitir a conclusão dos 

serviços na data prevista, evitando-se assim a aplicação das sanções previstas na 

cláusula oitava.  

9.3. A vigência do presente contrato, caso haja interrupção, estender-se-á por um período 

necessário à total execução dos serviços, devendo ser pactuado pelas partes por 

intermédio de termo aditivo, nos moldes da clausula vigésima primeira. A esse período de 

paralisação acrescentar-se-ão, no máximo, 10 (dez) dias, destinados à normalização da 

retomada dos serviços, constituindo-se no limite máximo da prorrogação contratual, 

somente nessa situação 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. Comunicar previamente à CONTRATADA qualquer modificação ou criação de 

novas normas e procedimentos a serem observados na execução do serviço objeto deste 

contrato.  

10.2. Solicitar à CONTRATADA, de forma expressa, com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas, o cumprimento de ordens ou determinações, salvo as de caráter 

emergencial ou por casos fortuitos.  

10.3. Designar para fiscalização da obra, profissional legalmente habilitado, devidamente 

credenciado junto a CONTRATANTE, com autoridade para exercer em nome da 

CONTRATATANTE, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos 

serviços, individual ou conjuntamente, para todos os efeitos 

10.4. Manter no local dos serviços profissional legalmente habilitado, 



 

devidamente credenciado junto a CONTRATADA, e designado por FISCALIZAÇÃO com 

autoridade para exercer, em nome do CONTRATANTE, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização dos serviços, sendo ela realizada, individual ou 

conjuntamente, para todos os efeitos.  

10.5. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade cometida durante a execução deste contrato.  

10.6. A fiscalização do CONTRATANTE anotará em Diário de Obra todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.  

10.7. Efetuar os pagamentos devidos pelas medições na forma estabelecida neste 

contrato, desde que os serviços sejam realizados em rigorosa obediência ao Tremo de 

Referência.  

10.7.1. Será computado como serviço realizado para cálculo da medição, somente 

aqueles plenamente executados, ou instalados naquele período; não podendo ser 

considerado como tal, material adquirido ainda em fabricação, em trânsito, ou mesmo 

dentro do canteiro, mas que ainda não foi utilizado no processo construtivo da 

obra, observando-se as ressalvas previstas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. Tomar todas as providências necessárias para o licenciamento dos serviços a ela 

pertinentes, quando tais licenciamentos forem obrigatórios.  

11.2. Assegurar a execução, a proteção e conservação dos serviços executados.  

11.3. Responder pela supervisão, direção técnico-administrativa e mão de obra 

necessária à execução dos serviços; sendo, para todos os efeitos deste contrato, a única 

e exclusiva empregadora, utilizando-se das melhores técnicas conhecidas e obedecendo 

às normas e especificações concernentes aos serviços, manutenção ou reforma.  

11.4. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de 

sua responsabilidade que porventura se tornem necessários para que os trabalhos sejam 

entregues em perfeitas condições.  

11.5. Manter atualizado o registro de seus empregados, em livro próprio ou em fichas, na 

forma da lei trabalhista, exibindo-os sempre que solicitado pela fiscalização; bem como 

atualizar as anotações na carteira de trabalho de cada empregado.  



 

11.6. Por força da solidariedade prevista na Lei 8.212/91, a CONTRATADA deverá 

anexar a cada fatura da execução do serviço a comprovação da quitação da última guia 

de recolhimento das contribuições devidas à seguridade social (Previdência e Assistência 

Social), sob a pena de imediata suspensão dos pagamentos até o cumprimento da 

obrigação, sem implicar em quaisquer ônus ou acréscimo para o CONTRATANTE, 

podendo, a critério destes, ensejar rescisão unilateral do contrato.  

11.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, decorrentes da execução do serviço objeto deste Contrato, isentando 

o CONTRATANTE, inclusive judicialmente, de qualquer responsabilidade quanto a 

estes.  

11.8. Responsabilizar-se pelas despesas com transporte e alimentação dos empregados 

utilizados na execução do serviço objeto deste contrato.  

11.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ou incidentes que venham a ocorrer 

durante a execução do objeto dessa Contrato, assim como por danos causados por 

pessoal sob responsabilidade, ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, 

isentando o CONTRATANTE de quaisquer reclamações ou indenizações que possam 

surgir em consequência destes.  

11.10. Empregar na execução do objeto deste contrato mão de obra especializada, com 

treinamento e experiência profissional comprovada; substituindo prontamente qualquer 

profissional cuja permanência na execução dos serviços seja considerada, pela 

fiscalização, incompatível com o bom andamento dos serviços, sem quaisquer ônus 

trabalhistas para o CONTRATANTE.   

11.11. Fornecer uniformes, EPIs, EPC’s, calçados e crachás de identificação para sua 

equipe, compatíveis com o ambiente onde serão executados os serviços objeto deste 

contrato, assim como fornecer e manter em perfeito funcionamento os materiais, 

ferramentas e equipamentos necessários à execução destes.  

11.12. Respeitar as normas e procedimentos administrativos adotados 

pelo CONTRATANTE, assim como as medidas de segurança, higiene e medicina 

do trabalho, na forma da legislação vigente e sua regulamentação, responsabilizando-se 

por quaisquer transgressões, de sua parte, por parte de seus empregados.  

11.13. Responsabilizar-se por quaisquer processos ou ações, judiciais ou administrativas, 

surgidas em decorrência da execução objeto desse contrato, que sejam causados por 

ação, omissão, imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos.  

11.14. Isentar, totalmente, o CONTRATANTE, de toda e qualquer responsabilidade 



 

quanto a danos ou prejuízos que lhe sejam causados, por seus empregados ou por 

terceiros.  

11.15. Franquear e facilitar, ao CONTRATANTE ou preposto devidamente credenciado, 

a fiscalização do serviço objeto desse contrato, fornecendo, quando solicitados, todos os 

dados relativos a este, que sejam julgados necessários ao bom entendimento e 

acompanhamento do serviço, sem que tal fiscalização implique em transferência de 

responsabilidade para o CONTRATANTE ou seu preposto.  

11.16. Responsabilizar-se pelos atos culposos de seus empregados e prepostos, 

praticados no horário do serviço ou não, ressarcindo quaisquer prejuízos causados 

ao CONTRATANTE ou a terceiros, comprovados e comunicados por escrito, no prazo 

máximo de 72 horas após a ocorrência. A apuração e comprovação dessa 

responsabilidade serão feitas por sindicância executada por ambas as partes, com prazo 

de conclusão de 72 horas, prorrogável por igual período.  

11.17. Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, 

demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação, ou 

de quaisquer pessoas vinculadas à CONTRATADA.  

11.18. Participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam 

atrasar ou impedir a conclusão da obra, em parte ou em todo.  

11.19. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  

11.20. Obter, sempre que exigido pelos órgãos competentes da Administração Pública, 

as licenças necessárias à execução dos serviços, quando necessário.  

11.21. Manter o diário eletrônico de obras atualizado, no qual o seu preposto inserirá 

resumidamente os serviços executados e todas as ocorrências dignas de nota.  

11.22. Apresentar à fiscalização o demonstrativo dos serviços executados em cada etapa, 

com percentuais e valores parciais e totais; de acordo com modelo a ser fornecido 

pelo CONTRATANTE. Somente após o exame e visto da fiscalização poderá ser emitida 

a nota fiscal correspondente.  

11.23. A CONTRATADA manterá à frente dos serviços um profissional qualificado, com 

autoridade bastante para atuar em seu nome, representá-lo junto à fiscalização e resolver 

qualquer problema nos serviços executados.  

11.24. A CONTRATADA obriga-se a colocar no local dos serviços, em bom estado, 

o equipamento relacionado em sua proposta, ou na relação de equipamentos mínimos, 



 

na época prevista para o seu uso e/ou funcionamento.  

11.25. A fiscalização poderá determinar à CONTRATADA um reforço do equipamento, 

ou substituição de unidades defeituosas, caso venha a constatar que o mesmo é 

insuficiente para dar aos serviços o andamento previsto, bem como a retirada de todo o 

material rejeitado pela fiscalização, desmanchando e refazendo, por sua conta, os 

serviços que não foram aceitos pela CONTRATANTE sob pena de incorrer multas 

previstas no sub itens 8.10 e 8.10.2. 

11.26. Executar de todos os serviços, bem como o fornecimento dos equipamentos 

necessários à completa e perfeita realização dos mesmos, conforme o Termo de 

Referência apresentado pelo CONTRATANTE.  

11.27. Manter à frente dos serviços, como responsável pela sua execução, um 

(a) ENGENHEIRO (A) CIVIL ou TECNOLOGO (A) NA ÁREA CIVIL, com experiência 

compatível com a execução do escopo dos serviços. Antes do início dos serviços, esse 

profissional deverá ser aprovado pelo CONTRATANTE.  

11.28. Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo de contratação.  

11.29. Obtenção do “ habite-se da obra, a ser concedida pela prefeitura local, as expensas 

da contratação.  

11.30. A empreiteira deverá entregar ao SENAC todos os desenhos de “as built” em meio 

digital (PEN DRIVE) que deverão ser conferidos e avalizados pela fiscalização, a fim de 

que possa receber em tempo hábil o valor referente à última medição, conforme expresso 

no item 3.16 

11.31. Caso haja necessidade de aprovação de projetos por concessionárias de serviços 

locais, a contratada será encarregada de fazê-lo, assumindo total responsabilidade 

técnica pela sua execução. 

11.32. Todos os custos advindos no cumprimento da clausula décima primeira deverão 

estar previstos na planilha orçamentária da contratada, não cabendo quaisquer repasses 

ao SENAC. 

11.33. Contratar seguro de acidente de trabalho para todos os que estiverem 

trabalhando sob sua supervisão. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO 

CONTRATO  

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com 

as consequências contratuais, conforme subitens abaixo:  

12.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, termo de referência 

e/ou prazos.  

12.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, termo de 

referência e/ou prazos.  

12.1.3. A lentidão no cumprimento do contrato, não importando estabelecer se de forma 

dolosa ou culposa, levando ao CONTRATANTE a presumir pela não conclusão dos 

serviços no prazo estipulado.  

12.1.4. O atraso injustificado na mobilização dos recursos para realização dos serviços 

no início da obra. 

12.1.5. A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação 

ao CONTRATANTE.  

12.1.6. A subcontratação total ou parcial de seu objeto.  

12.1.7. O desatendimento das determinações regulares da fiscalização designada 

pelo CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar sua execução, assim como de seus 

superiores.  

12.1.8. O cometimento reiterado de falhas na execução do trabalho, anotadas no diário 

eletrônico de obra.  

12.1.9. A decretação de falência, concordata, dissolução ou liquidação societária, bem 

como nos casos de insolvência.  

12.1.10. A dissolução de sociedade ou falência da CONTRATADA.  

12.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato.  

12.1.12. O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que 

caracterizem a insolvência da CONTRATADA.  

12.1.13. Razões do interesse do CONTRATANTE.  

12.1.14. A suspensão da sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 

superior a 30 (trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 



 

ordem interna ou guerra.  

12.1.15.O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias dos pagamentos devidos pelo 

CONTRATANTE, decorrente dos serviços já executados e atestados pela fiscalização 

do CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra.  

12.1.16. A não liberação por parte do CONTRATANTE de área local ou objeto para 

execução da obra dentro dos prazos contratuais.   

12.2. A rescisão contratual de que trata o item 12.1 desta cláusula acarretará as 

seguintes consequências, quando o dolo ou culpa couber a CONTRATADA:   

12.2.1 Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio do CONTRATANTE.  

12.2.2. Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE, bem 

como os valores das multas e indenização devidas.  

12.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

ao CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 

CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA  

13.1. A rescisão deste contrato poderá ser:  

13.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos 

casos enumerados no item 12.1 e seus subitens da cláusula décima segunda deste 

contrato;  

13.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo do processo de 

Solicitação de serviço, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 

13.1.3. Judicial, nos termos da Legislação em vigor.  

13.2. A rescisão do contrato, elencada nos itens 13.1.1 e 13.1.3, sujeitará a 

CONTRATADA a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o saldo atualizado do 

contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas 

por atraso na execução da obra, conforme citadas no item 8.3 desse contrato.  

13.3. Na hipótese de o prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE em razão do 



 

inadimplemento da CONTRATADA ser superior ao valor previsto no item anterior, será 

possível a imposição de indenização suplementar, via judicial, valendo a multa 

compensatória como mínimo da indenização.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA 

E/OU NOS SERVIÇOS CONTRATADOS  

14.1. O CONTRATANTE reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no 

Termo de Referência que impliquem em redução ou aumento dos serviços, desde que 

justificadas.  

14.2. A redução de serviços somente poderá ser em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do contrato.  

14.3. Os acréscimos serão objeto da cláusula décima quinta deste Instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS  

15.1. Os serviços extraordinários, caso sejam necessários, serão orçados segundo os 

preços unitários constantes da proposta comercial apresentada e negociados quando 

houver modificação no termo de referência inicial.  

15.1.1. Serão apreciados pela Fiscalização, e após, pelo Departamento Regional do 

Senac, que avaliará a viabilidade e oportunidade da sua execução; no caso positivo, será 

firmado um termo aditivo ao contrato estabelecendo o novo prazo e/ou novo valor 

contratual, conforme a situação.  

15.2. No caso de obra de construção, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários nas obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, com 

base nos preços unitários constantes da sua proposta, nas mesmas condições 

contratuais.   

15.2.1. No caso de obra de reforma, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos 

de serviço que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato, com base nos preços unitários constantes da sua proposta, nas 

mesmas condições contratuais.  

15.3. Se não tiverem sido indicados no contrato preços unitários adequados aos 

acréscimos, serão utilizados, sempre que possível, os preços publicados na época pelas 

revistas de tradição, especializadas no assunto. No caso de os preços unitários não 

constarem daquelas publicações, seus valores dependerão de acordo entre as partes, 



 

porém sempre referentes à data da solicitação do serviço.  

15.4. Havendo necessidade de alteração do cronograma, deverão ser alterados os prazos 

contratuais e respectivos valores, no que couber, e os pagamentos obedecerão aos novos 

prazos estabelecidos, observando-se também o disposto no subitem 4.3.1 deste contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

16.1. O recebimento provisório far-se-á, uma vez concluído o serviço, mediante 

requerimento da CONTRATADA ao fiscal do Contrato e de parecer da fiscalização da 

obra. O termo de recebimento provisório deverá ser assinado pelas partes até 15 (quinze) 

dias após a comunicação escrita da contratada que deu ciência da conclusão da obra, 

desde que confirmada a conclusão dos serviços contratados. 

16.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter por sua conta e risco, até o recebimento 

definitivo, os e serviços em perfeitas condições de conservação e funcionamento, 

inclusive mantendo o serviço de vigilância. 

16.2. O recebimento definitivo ocorrerá após um período de 90 (noventa) dias corridos, 

contados a partir da data da assinatura do termo de recebimento provisório, corrigidas 

quaisquer anormalidades ocorridas no prazo acima citado. Na ocasião deverá ser 

apresentada pela CONTRATADA, comprovante da documentação devida à Previdência 

Social relativa ao período de execução dos serviços (CND).  

 16.3. Antes da assinatura do termo de recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá 

atender a todas as exigências da fiscalização relacionadas com a correção de quaisquer 

imperfeições ou defeitos verificados, corrigindo-os sem qualquer ônus 

ao CONTRATANTE, bem como a quaisquer pendências porventura existentes.  

16.3.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito, no caso de não correção 

de anormalidades verificadas, de descontar da garantia retida, a importância 

correspondente àqueles serviços cuja execução providenciará.  

16.4. A assinatura do termo de recebimento definitivo não implica em eximir 

a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações a que se refere o Código Civil, no 

seu art. 618, cuja data fixará o início da contagem do prazo de 5 (cinco) anos previsto 

como garantia, apresentada na cláusula décima oitava.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CESSÃO  

17.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, as 

obrigações decorrentes deste contrato.  



 

17.2. A CONTRATADA não poderá ceder ou dar como garantia, a qualquer título, os 

créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos deste contrato, salvo prévia 

autorização por escrito do CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS  

18.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais) que 

sejam devidos em decorrência direta ou indireta deste contrato ou de sua execução serão 

de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na forma tributária, sem 

direito a reembolso. O CONTRATANTE, quando fonte retentora dos pagamentos que 

efetuarem, descontará e recolherá, nos prazos da lei, os tributos a que 

a CONTRATADA esteja obrigada pela Legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS  

19.1. A CONTRATADA garante a qualidade dos serviços, respondendo, na forma da lei, 

por quaisquer defeitos decorrentes da execução, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados 

a partir do recebimento definitivo, conforme o Código Civil, no seu art. 618.  

19.2. Todos os materiais e equipamentos empregados deverão ser 

fornecidos pela CONTRATADA, arcando esta integralmente com os custos de aquisição 

e transporte.  

19.3. Todos os materiais e equipamentos empregados deverão ser da melhor qualidade 

(responsabilizando-se a CONTRATADA pela sua procedência) obedecendo às 

especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA NOVAÇÃO  

20.1. A não utilização, pelo CONTRATANTE, de qualquer direito a eles assegurado neste 

contrato ou na lei em geral, ou a não aplicação de quaisquer das sanções nele previstas, 

não importará em novações quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser 

interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os 

recursos postos à disposição do CONTRATANTE neste contrato serão considerados 

como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA  

21.1. O prazo de vigência deste contrato será de XXXXXXXX, a contar da conclusão das 

assinaturas digitais, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo caso haja 

necessidade no serviço e desde que seja do interesse de ambas as partes, observadas 



 

as normas internas do CONTRATANTE concernentes as contratações dos serviços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 

SÓCIOS  

22.1. Responderá a CONTRATADA, bem como pessoal e solidariamente seus sócios, 

que para tal firmam o presente, por perdas e danos em favor do CONTRATANTE, caso 

venham estes a ser responsabilizados por qualquer encargo trabalhista, fiscal, 

administrativo ou previdenciário relativo à obra.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS  

23.1. As partes declaram estar ciente dos direitos, obrigações e penalidade aplicáveis, 

constantes na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – (LGPD), obrigando-se a 

adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como por seu pessoal, 

colaboradores, empregados e subcontratados, que utilizem os Dados Protegidos, na 

extensão autorizada na referida Lei, e informar imediatamente, ocorrências de incidentes 

de segurança que possa acarretar risco as informações.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

24.1. A CONTRATADA deverá atender aos critérios de sustentabilidade e observância às 

regras ambientais para atividade potencialmente poluidoras tais como: 

a) Que sejam observados os requisitos sustentáveis ou de menor impacto ambiental.   

24.2. A CONTRATADA se compromete a destinar, sempre que possível, todos os 

resíduos de forma ambientalmente correta, sempre priorizando materiais que sejam 

menos agressivos ao meio ambiente e possibilitem reutilização futura, bem como deverá 

dar ênfase nos princípios da redução, reutilização e reciclagem. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS AUTORIZAÇÕES LEGAIS 

25.1 A CONTRATADA neste ato declara ser uma empresa habilitada para a prestação 

dos Serviços objeto deste contrato; e, utilizará e empregará no seu cumprimento, 

pessoas, bens e equipamentos adequados e capacitados à execução das operações 

previstas neste Contrato, de acordo com a legislação e regulamentos aplicáveis, 

inclusive, mas sem limitação, a legislação ambiental; bem como, se encontra 

regularmente inscrita perante todos os órgãos públicos da esfera municipal, estadual e 

federal estando devidamente organizada e capacitada nos termos da legislação vigente 

para a execução de tais serviços, respondendo civil e criminalmente pela declaração aqui 

prestada; e que, apresentará à CONTRATANTE, sempre que solicitado, cópia dos 



 

documentos que evidenciem o cumprimento da legislação e obrigações contratuais.   

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar 
as normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção 
(Lei nº 12.846/2013) e à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem 
como se obriga a agir em consonância às políticas internas da CONTRATANTE. 
 
26.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, 
consultores ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize 
infração administrativa nos termos da Lei Anticorrupção. 
 
26.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou 
autorizou o pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 
qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou 
beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a 
vigência do presente contrato. 
 
26.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem 
qualquer forma de relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos 
previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 
26.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por 
escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como 
em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção. 
 
26.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do 
disposto neste Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade 
de rescisão do instrumento contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

27.1.O presente contrato representa todo o acordo e entendimento entre as partes, com 

relação ao objeto nele estipulado e nas condições previamente estabelecidas no edital 

de licitação.  

27.2. Todas as comunicações feitas pelo CONTRATANTE relativas ao presente contrato 

serão consideradas como regularmente feitas se anotadas no diário de obras eletrônico, 

no relatório de andamento da obra, ou recebidas através de carta protocolada, telegrama, 

e-mail e correspondência eletrônica, para o endereço da CONTRATADA.  



 

27.3. Qualquer mudança de endereço físico ou eletrônico ou telefone (s) da 

CONTRATADA deverá ser imediatamente comunicada ao CONTRATANTE.  

27.4. Os prazos estipulados neste contrato para cumprimento das obrigações contratuais 

vencem independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.  

27.5. Para efeito legal, todos os itens e documentos que compõem o corpo do edital de 

licitação que rege a presente concorrência serão considerados partes integrantes deste 

contrato, como se nele estivessem transcritos, bem como todos os desenhos executivos, 

especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO E FORO  

28.1Fica expressamente acordado que as relações decorrentes do presente contrato 

aplicar-se-ão as soluções preconizadas na legislação pátria, na Resolução Senac n°. 

1.270/2024. 

28.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Manaus para resolver ou dirimir dúvidas 

ou qualquer medida judicial decorrente deste contrato, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e de comum acordo, assinam as partes o presente contrato, 

eletronicamente, com as testemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e 

legais efeitos. 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxx 

SENAC/AM 

CONTRATANTE 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

Testemunhas:  

xxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxx 


